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MEMORANDO No 030/2023 - SECRETARIA DE FINANÇAS/

Uiramutã/RR, 02 de

Ao Seúor
MAXFERREIRA DOS SANTOS
Presidente da CMU/RR

Assunto: Pedido de Abertura Processual.

Após cumprimentiílo, venho solicitar de Vossa Excelência autorização de rbertura de
Processo para Contratação de pessoa juridica para prestação de Serviços de Asessoria
Jurídica para dar suporte interno.a Ouüdoria Parlamentar da Câmara Municipal do Município
de Uiramutã/RR, conforme especificaçôes constantes no Termo de Referência em anexo.

Respeitosamente,

ALVARADO DA CUNHA

N'005/2023

SECRETARIA AL DE FINANCAS / CMTI/RR

AUTORIZO A SOLICITACÃO
ACIMA

CNPJ o" 0l 613 3l7,i0mt4ó
Rua lvdmUiam Viein" gtl

UiramutÍÂR CEP: 69.358-000



ESTADO DE RORÂIMÂ
MIJÀIICFIO DE TJIRAMUTÃ

CÂMARÂ MUMCPAL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZERRÂ

Pedido de Aquisição de MateriaUServiço - PAIIS
Protocolo

CAMARA NTTINICTPAL DE IIIRAMTITA
Função/Progra ma/Su bprogra ma
Projeto/Subprojeto:
01.03l l000 2001.0000

Elemento Despeses:
3.3.90.39.00

Fonte de Recursos:
RP

ITE}Í DISCRI}IINAÇÃO DOS SERVIÇOS: TINI) QUANT.

I

Contratação de pessoa jurídica para prestação de Sewiços de
Assessoria Juridica para dar suporte intemo a Ouvidoria
Parlamentar da Câmara Municipal do Município de
Uiramutã,/RR, conforme especificações constantes no Termo
de Referência em anexo.

MESES

t2

APLICAÇAO: Contratação de pessoa jurídica para prestação
de Serviços de Assessoria Jurídica paÍa daÍ supoíe interno a
Ouvidoria Parlamentar da Câmara Municipal do Município de
UiramuüVRR, conforme especificações constantes no Termo de
Referência em anexo.

DATA: 02/10/2023

ALVARADO DA CTINHA

DECRETO N'OO5/2023

SECRf,TARIA

MUNICIPAL DE

FINANCAS/CMU/RR

Tipo de Empenho: ESTIMATM

CNPJ n"0l 613 317.0001.66
Rus MÂíiÍrirno Vierm. s,b.

UiràÍnuü/RR CEP: 69 35t{00

§-
:ls. %



ESTAI'O DE RORAIMÁ
MUNICFIO DE UIRÁMUTÃ

CÀMARA MUMCU'AL
PÀLÁCIO IR-IA MOTA BEZERRA

l. INTRODUCAO
1.1 - O art. 7" da Lei N'8.666 de 21 de junho de 1993, estabelece que a elaboração do Termo
de Referência é etapa essencial e pÍecedente da realizaçáo de liciações de aquisição, obras e
pÍestação de serviços, estabelece arnda que o Termo de Referência e o conjunto de elementos
necessiírios e suficientes com nível de precisão adequado para caractenzar a aqúsição, obra
ou serviço objeto da licitação, eütando a ocorrência de inegularidades quando da rcalizaçáo
dos procedimentos Adminis

DO OBJETO:
O presente Termo de Referência tem por objeto Contratação de pessoa jurídica paÍa pÍestâção
de Serviços de Assessoria J urídica paÍa dar suporte intemo a Ouvidoria Parlamentar da
Câmara Municipal do Município de Urramutã/RR, conforme especificações dos itens
constantes no anexo I deste TeÍmo de Referência.

3 JLISTItrICATIVA:
A contÍatação se faz necessári4 considerando que este Poder não dispõe em sua estrutura
administrativa de cargo efetivo ou de um Assessor Jurídico para prestaÍ assessoria aos
processos legislativos, e as Íepresentações tecnica no âmbito do Poder legislativo, orientação
técnica as comissões temátrcas e aos parlamentares.

4- DISCRJI/ÍINACAO DOS SERVICOS:
l- Emissão de parecer, no pÍazo miíximo de 30 (trinta) dias, acerca de demandas afetas a

Ouüdoria;

2- Assessoramento do Ouvidor quanto às questões afetas a sua competência;

3- Orientações jurídicas quanto ao processamento de eventuais denúncias junto à

Ouvidoria;

4- Prestar suporte a Ouüdoria, de forma

instantâneas, e outros, em jomada comercial;

5- Atender presencialmente por meio de üsitas

semi-presencial, e-mails, mensagens

desde que convocado 48 horas antes,

visando dirimir qualquer dúvida sobre os protocolos efetuados;

6- Assessorar o Ouvidor nas Audiências Públicas, de modo a incentivar a participação

popular nas decisões administrativas da gestão e, assim, diwlgar a transparência da

Administração, promovendo cultura de acesso à transparência na Administração

7- Pública e conscientizando do direito fundamental de acesso à informação e

8- Demais serviços compatíveis com o objeto deste termo.

s-PRAZO E FORMA DA PR,ESTAÇÃO DIO SERVIÇO:
O prazo de execução do objeto será de 12 (Doze) meses, com inicio imediato após a
assinatuÍâ do Contrato e a Ordern de Serviço, expedida pela Câmara; que poderá ser
prorrogado por mais 12 (Doze) meses por meio aditivo, de acordo com o interesse e a
necessidade da Câmar4 com as deüdas justificativas de acordo com a legislação vigente e
nos casos previstos no art. 57 da ki N" 8.666/93. ExecutaÍ a pÍestação de serviço diretamente

CNPJ n"0l 6ll 317,00O1 66
Rua Martúiaao Vieira, ín-

uiramüú/xR cEP: 69 358{00



pelo titulaÍ da pessoa jurídica, sendo defeso subcontratar, terceirizar

pÍestação deste serviço- O presente Contrato poderá ser prorrogado nos

da Lei n" 8.66619i assegurando a manutenção do equilibrio econômico

período de doze meses utilizando como correção o indice do IGP-DI (FGV) ou outro que üer

a substituir este.

CLASSIFICAÇÂO ARIA
5.1 os recursos para essa contratação esüio assegurados na classificação orçamentilria:

Unidade Orçamentríria: CAMARA MUNICIPAL DE UIRAMUTA
Ação:0 1.03 l. 1000.200 1.0000

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00
Fonte de Recursos: RP

ESTADO I'E RORÁ.IMA
MrrMcÍPto DE uIRAMurÀ

cÂu.lle ltuucPel
PALÁcIo IRIA MOTA BEZERRA

Tioo de Empeúo - ( ) Global Ordinário ( X

6 - DA ESTIMATTVA DE CT]STOS:

6.1 - o valoÍ total máximo esrimado pela GAMARA MUNICIPAL DE UIRAMUTA é de

R§ 60.(m0,00 (§6§enta mil reais). conforme planilha estimativa de custos especificada no

anexo II deste Termo de RefeÍência.

7- DA MODALIDADE E DAS CONDIÇÔES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÂO:

processo administrativo da modalidade de Inexigibilidade.
i.2 - p^r, a habilitação exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, de acordo com os

enunciados da Lei N' 8.666193, documentação relativa à:

a) Habilitação juridica;
b) Regularidade Fiscal e Trabalhista;

c) Comprovação de qualificação tecnica; (As Empresas participantes deverão apresentar

aiestadolgfo-ecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m)

que a mesmajá forneceu satisfatoriaÍnente o objeto

Fazer com que o CONTRATANTE teúa coúecimento de todos os trabalhos executados;

Planejar e conduziÍ os trabalhos de maneira a evitar acidentes pessoais, danos ao

CONTRATANTE ou a terceiros, obedecendo e cumprindo integralmente a Legislação

Vigente;

Recolher pontual e exatamente todos os tributos encargos sociais a que esteja obrigado por

força deste contrato, cujos comprovantes deverâo ser exibidos ao CONTRATANTE

mensalmente;

Não subempreiteira, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, sem preüa e expÍessa

anuência do CONTRATANTE;

Reparar qualquer material que esteja em desacordo com o objeto do contrato, sem que

implique em aumento de despesa ao CONTRÂTANTE;

C'NPJ n" 0l 613 317,0001{6
Rua MÁíiniano VierrE. úL

Uiramuú/RR CEP: 69 358{00
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Estimativo



] EST{)O DE RORÂJIVIÀ
MUNICFIO DE TJIRÂMUTÃ

CÂM^RA MUI.IICPAL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZER.RA

A CONTRATAI{TE deverá fiscalizar a execução do Contrato, bem como.

Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e

fiscalização.

Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do Contrato, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência afixando prazo

para sua correção;

Efetuar o pagamento à CONTRATADA em conformidade com o estipulado no parágrafo segundo de

Cláusula Quinta deste Contrato;

Permitir o livre acesso do representante da Contratada ou dos seus empregados às depêndências da

Contratante para tratar de assuntos pertinentês aos serviços contratados;

13.1 - O pagamento será efetuado em até 3O(tnnta) dias apos a apresentação da respectiva
Nota Fiscal de combustível devidamente atestada pelo fiscal designado por Ato Legal e será
realizado pela Câmara Municipal do municipio de Uiramutã/RR, mediante a mediante a
apresentação da respectiva Nota Fiscal deüdamente atestada pelo fiscal designado por Ato
Legal e acompanhada de certidões de comprovação das obrigações trabalhistas,
previdenciárias, FGTS, fiscais (União, Estadual e Municipal), comerciais e as demais
inerentes ao Termo de Parceria;
13.2 - lit deverão estar incluidas no preço total todas as despesas, tnbutos e demais encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações, todas as despesas, tributos e demais

14 - DA FISCALIZAÇÀO:
14.1 - A fiscalização quanto aos serviços prestados será exercida poÍ representante do
contÍatante, neste ato denominado FISCAL, deüdamente credenciado, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no cuÍso do fomecimento de combustivel, dando ciência de

, 69 e 73 da Lei N" 8.666193.

15 - DAS ALTERAÇÕES:
15.1 - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necesúrios no quantitativo dos serviços
não ultrapassarão o montante de até 25Vo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contÍato
como dispõe o Art. 65, § 1", da Lei N' 8.666/93;
15.2 - O prazo contratuâl podení ser prorrogado por meio de termo aditivo, de acordo com o
interesse e a necessidade das secretanas com as deüdas justificativas, nos cÍlsos previstos no
art. 57 da Lei N' 8.666/93.

16. DA RESCISÃO E DAS PENALIDÂDES:
16.1 - O descumprimento total ou parcial deste contrato poderá, garantida a previa defesa,
rescindir o contrato, cancelando a Nola de Empenho nos termos dos Artigos 77 e 78, sem
prejúzo do eventual exercício dos direitos previstos no AÍigo 80 e da aplicação das
penalidades estabelecidas nos Artigos 86 a 88, todos da l,eí N' 8.666/93;

CNPJ n' 0l .6I3.3 I7m0O I 66
Rua MâÍüiâtro Viflã, ío,

Uirâíuí/RR CEP: 69 l5t{00
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13. CONDICÕES DE PAGA}fENTO:



ESTA.I'O DE RORÂTMA
MUNICFIO DE TIIRÂMUTÃ

CÂMARA MUMCPAL
PALÁCIO IRIA MoTA BEZERRÀ

16.2 - A multa moratória pÍeüsta no Artigo 86 da Lei No 8.666193
percentual de l% (um por c€nto) por dia de atraso, calculado sobre o valor
em amso, limitado a l0% (dez por cento) deste.
16.3 - A multa a que se refere o inciso II do Artigo 87 da Lei N' 8.666/93 será calculada sobre
o valor do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste.
16.4 - As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas.
16.5 - A CONTRATANTE somente deixará de aplicar eventual san$o caso seja
demonstrada a ocorrência de qualquer circunstância pÍevista no § 1" do Art. 57 da Lei N'
8.666193
16.6 - O valor das multas sení descontado dos creditos da CONTRATADA, desde já
erpressamente autorizado

17 - DAS DISPOSTÇÔES FrNAr§:
l7.l - A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuis, as reduções ou
acrescimos, que se fizerem necesúrios no quantitativo dos serviços de até 25o/o (vinte e cinco
por cento), do valor inicial do contrato, sem que caiba a Contratada o direito de qualquer
reclamação;
17.2 - E vedada a subcontratação, cedência ou transfer€ncia da execução do objeto, no todo
ou em parte, a terc€iro, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de
rescisão;
17.3 - Aplicam-se, no que couberem, as disposiçôes constantes da Lei No 8.078i90 - Código
de Defesa do Consumidor;
11.4 - O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a
conveniência do contÍatante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto
correspondente, bem como de forma imediata e independentemente de interpelação judicial
ou extraj udicial;
17.5 - Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução dos serviços
constantes do Termo de Referênci4 serão resolvidos pela contÍatante.

Uiramutã/R& 02 de Outubro de 2023.

,{LVAR,\DO D.{ CT]NHÂ

DECR-ETO N" M52023

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS / CMU

Aprovo nos termos da tÉi 8.666/93 e suas alterações subsequentes:

CNPJ n'01 613 I17.000166
Rua Mártidâno vicirâ, s/n,

tjiramutÂ,iRR CEP: 69 35t400

Presidente da Câmara Municipal de Uiramutâ - RR



ESTADO DE RORAIMA
MUNICFIO DE TJIRAMUTÃ

CÂMARA MT]MCIPÁL
PALÁCIO IRIÂ MOTA BEZf,RRÀ

ANEXO I

PÀRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Df, ASSESSORIA JUÚDICA PARA DAR
SI.]PORTE INTERNO Â OTIITIX)RIA PARLAMENTAR DÂ CÂMARA MTINICIPAL
DO MUNICÍPIO DE UIRAMUTA/RR-

ITEilI DISCRINTINAÇÃO DOS SERVIÇOS: UND OTIANT.

I

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA Jf]RÍDICA
PARA DAR SUPORTE INTERNO A OUVIDORIA
PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL DO
MLIMCÍPIO DE UIR4,MUT.Ã/RR

Meses

12

Uiramutã/RR, 02 de Outubro de 2O23.

ALVARADO DA CUNHA

N'00s/2023

SECRETARIA MT]MCIPAL DE FINANCAS / CMTT

CNPJ no 01.613 3176001 6,6

Ruâ MÁIttniâso Vieim, YÍL
Uiramuú/RR CEP: 69.358-000



PLANILHA DE ESTIMATTVA DE CTTSTO PARA CONTRATAÇÃO\EDIL§8óA
JURÍDrcA IARA rRESTA Ão »B ssnyrÇos DE ASsEssoRrA .luú»d-Flna
DAR supoRTE INTERNO A ouvIDoRrA pARLAMENTAR DA cÂulne
MITNICIpAL »o uuxtcÍpro »r utnautr:rÂ"rnn"

valor estimado conforme pesquisa de mercado local no valor total de R$ 60.0fi),fi) (sessentâ
nil reais).

Uiramutji/R& 02 de Outubro de 2023.

VARADO DA CUNHA

N'005/2023

ESTADO DE RORAIMÁ
MI,NICFTo DE UTRÁMUTÃ

cÂMrnc, MUNIcIPÁ.L
PALÁcIo tRI^ MorA BEZERRÁ

ITE\,I ESPECIFICAÇÃO I. \ID. QtrANT.

Prço

Valor [initário Valor Total

1

CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURiDICA PARA
PRESTAÇÃO DE
SERVrÇOS DE
ASSESSORIA JURÍDICA
PARA DAR SUPORTE
INTERNO A OWIDORIA
PARLAMENTAR DA
CÂMARA MUNICIPAL Do
MUNICÍPIO DE
TIIRAMTITÃ/RR

Meses l2 5.000,00 60.000,00

TOTAL GERAL RS 60.000,00

CNPJ n" 0l 613 317,0001{6
Rua Martiniano Vicira, s/n.

UirÀmutí/RR CEP 69 35t-000

SECR.ETARIA MT]NICIPAL DE FINANCAS / CMLI



COTÀCÃO DOS SERVICOS

NOME: WISNEY OLMIRA SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACI.A
CNPJ: $.355.3621m1-73
Endereço: Av. NOSSA SENHORA DA CONSOLATÃ n.229,, Bairro. SÃO PEDRO, Cep.

69.30G690, Boa Vista - RR

Solicitamos de Vossa Senhoria, que seja fomecido a esta CAMARA MUNICIPAL do Municipio de

ESTADO DE RORÁIMA
MUNtcFro DE UIRAM[nÃ

cÀMÂnÁ MUMC|PAL
PalÁcto mrA MorA BEZERRA

: cilN)i

Uiramutã/RR, os preços dos itens abarxo discriminados, de acordo com as especificações e

T]NID. QtrANT.ITENI Valor TotalPreço mensal
unitário

RS 5.000.00 RS 60.000,00

ggNTR,{1.{ÇÃO DE PESSOA
JUÚDICA PARA PRESTAÇÃO DE
SER\TÇOS DE ASSESSORIA
JURÍDICA PARA DAR SUPORTE
INTERNO A OUVIDORIA
PARLAMENTAR DA CÂMARA
MUNICIPAL DO MUNICiPIO DE
UIRAMUTÃ/RR"

VALORTOTAL

Valor Total (por extenso): 60.0fi),(X) (sessenta mil reais).
Validade da pesquisa. 60 (sessenta) dias
Cidade: UIRAMUTA/RR.

CNPJ n' 0 l .6 1 3.3 17,0001 {6
Rus Mrniniam vicirâ, §,b,

UiÍâmúâ/RR CEP: 69.35t{00

Data: O611012023.

0iD1RÊ



DESPACHO

Ao
Exc. Sr.

MA.Y FERR.E,IRA DOS SANTOS
Presidente da CâmaÍa Municipal de Uiramutil - RR

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal n. 8.666193 e suas alterações posteriores,
informamos a Vossa Excelência a existência de credito orçamentiírio visando a
C0NTRATAÇÃO Os pOSSOA JIrRÍDrCA PARA PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS DE,
ASSESSORIA JURIDICA PARA DAR SUPORTE INTERNO A OWIIX)RIA
PARLAMf,NTAR DA CÂMARA MUNICIPAL Irc MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR,
conforme especificações constates no anexo I deste Termo de Referência.

Os recursos para essa contrataçâo estão segurados na Classificação Orçamentaria:

Exercício:2023
Unidade Orçamenúria: CAMARA MUNICIPAL DE UIRAMUTA
Ação:01.031.10fi).2001.m00
Elemento de Despesas: 33.90.39.00
Fonte de Recursos: RP
TipodeEmpenho-( ) Global ( ) Ordinário ( X) Estimativo

Uiramutâ/RR, 02 de Outubro de 2O23.

ALVARADO DA CT}NHA

N',fft5/2023

ESTÀDO DE RORAIMÂ
MUMCtsIO DE UIRAMUTÃ

CÂMAR^ MUMC|PAL
PALÁcIo IRIA MorA BEZERRÁ

CNPJ n' 01.61 3 3 l?rO0Ol{ó
Rus M.úriniam vi€iB s/b,

Uiramul/RR CEP] 69 35t{@

SECRETARL{ }ÍI.INICIPAL DE FINANCAS / CNITI



ArrToRrzAÇÃo
Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no art. 3

Federal No 8.666193, e suas alterações posteriores, conforme se constante no despacho
anexado, A[ITORIZO a abertura do procedimento licitatório üsando CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SI,RVIÇOS DE ASSESSORIA
JURÍDICA PARA DAR SUPORTE INTERNO A OUVIDORIA PARLAMENTAR DA
CÂ}TAR,T MUNICIPAL DO MUMCÍPIO DE UIR{MUTÃ/RR, confoTme PAMS,
Termo de Referência em Anexos.

Na qualidade de ordenador de despesas da CAMARA MTINICIPAL DE
UIRAMUTÃ/RR, declaro para os efeitos do inciso II, do Art. 16 da Lei Complementar No

101 Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa abaixo especificada possui adequação

orçamenária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPA) e com a ki de Diretrizes Orçamentíria (LDO).

Unidade Orçamentária: CAMARA MUNICIPAL DE UIRAMUTA
Açâo:01.031.1 0fi).2001.ü)00
Elemento de Despesas: 33.9039.00
Fonte de Recursos: RP
TipodeEmpenho-( ) Global ( ) Ordinário ( X) Estimativo

Remeta-se o procedimento a Comrssão Permanente de Licitação - CPL para os
procedimentos cabíveis. Após sejam os autos submetidos à análise da Assessoria Juridica para

emissão de parecer jurídico.

Uiramutii/RR, 02 de Outubro de 2023.

ESTADO DE RORAIMA
MUMCÍPIO DE UMAMI,TÃ

CÂMÂRA MUNICPAL
PALÁcIo RIA MoTA BEZERRA

Lei

Presidente da Câmara Municipal de Uiramutã - RR

CNPJ n' 01 61 3 3 I 7r'0001{6
Rua MEtiniaüo Vieim, úl,

Uirâmuú/RR CEP] 69 358-000



17 Ml2O24 , 0E127 CAMAM MUNICIPAL DE UIRAMUTA

ESTADO DE ROR,{.IMÁ
CA\,IÁRÁ MUNICIPÀL DE L'IRÂMUTA

G.{BINETE D^ PR.ESTI'[\CL{
R.E§OLUCAO N' TII'023. DE 19 Df, SETEMBRO I'E 2O:I.

A ME§A DIRETORA D.{ CÀ\IÂRÂ MTJMCIPAL DE
t'InÂmnÂ/Rn, !o uso de suas aribuiçõ€s legais, propõe o
seguintc Resolucao:

Dirpõc robrr r cÍhÉo, r .íruaur. c o fulcioo.Eetrto dr
Oüvldortr P.rl.D.Dtrr d. CiD.rr Muicip.l de verEadoEi dc
Ulrrmuti./RR-

Aí.1'. A Ouvidoria Parlamcnta. dâ Câmara Municipal rle Uiramurâ é

criada e organizadÂ nos lennos destÂ L€i, t€ndo seu funcionamento
vincu.lado a sua hesidência.

Art 2'. A Ouvidoria PeÍlarnentax é um óryão de inteÍlocução eDtrç o

Poder Legislaúvo Municipal, o cidadão e a sociedade, constinrindo-se

€fi um caral ab€rto parÀ o recebimento de reclamações, danúncias,

sugêstóes, clogios c quâisqucr out-a§ mánifc§taçôes. desde que

rclacionados ao funciooamento da Câmara Municipal de Uiramutà.

Âí 3'. São âtribuições da ouvidoria Parlameatar
I - promorcr a paíicipagio do cidadão. junto à Càmara Municipal, em

coopcfirção com outsos órgãos da adrninistràção voltrdos a defesa do

usufuio;
II - rcceber, analisar e encaminhíÚ às autoridades competeEtes as

manifestaçõ€s, acompanhando o !Íatamento e a efetiva codcluúo dâ§

rDanifestâções perante a CâmErà Müricipal; e

III - promover a adoção de mediação e conciliaçâo el§e o cidadào e a

Câmara Municipal, sem prcjuízo rle milisc da matéria por ouros
órgãos compgeotcs.

Âí. 4'. CompctÊ à OuvidoÍia Parlamenur, no cxercicio de suas

aEibuiçõcs institucionais:
| - receber e analisar as maniÍestações de cidadào que lhe for dirigida"
cm especiâl aquelas sobrc:
a) sugestões, críüca§, reclamaçô€s, elogios, solicitação de informaçào
ou denúLncia atinertes à atividades legislativa e admioi§rradva da

Càmara Muoicipal;
b) violaçâo ou qualqueÍ forma de discriminaçào ateataoria dos

düeitos e libcrdades fitndamenais;
c) ilcgalidadcs, atos dc ioprobidâdc admitrisrrativa Ê abuso de poder:

II - di+oÍibilizsr as informÂçõcs de iíüíÊss€ público;
lll - diwlgar seus serviços no cumprimento dc seu papel irutiorcional
juno à sociedadc;
IV - idcndricar pmblemas oo atendimento ao usuário;
v - lroccssat oa pedidos de accsso à informa4ão dê que trata a Lci
Federal n" 12.52?, de 18 de novembro de 201l;
vI - registrar, classiíicar e conlroliú a lmmitaçào intema das dernandas

rccabidas por tcm8, as§Ítto, daus de reccbitnento c r€sposlá, bcm

como outr-ds catalogações consideradas neces*írias;

MI - atuar na preveúçâo e soluçào de conflios etrvolvetrdo us,ufuios

dos serviços;
VIII - Fomovcr o intcrcâmbio dc infoÍúÂçõ€s c madfestaçõ€s com
outras Ouúdorias;
fX - e:«ÍceÍ suâs atividades em €strita obseÍvâúcia à coEpetÊícias
rcgimcniais cm vigor;
X - dár pross€guimcnto às manifeslâções recebidas;
xl - informar o cidadão ou entidadc sobre a qual órgão deve.á se

dirigir, quando a manifestâção nào Íor de competência da Ouvidoria
L€Bislativa;
XII - facililaÍ o amplo acesso do usuário aos serviços da Ouüdoria,
simplificando seus proc€dimentos e orientândo os cidadàos sobre os

meios de formÀlização dâs mÂnifesráçõ€s a sercm etrcsmhhadas à

Ouvidoria:
XIII - auxiliaÍ a Prcsidência Ía tmlâda de medidas para sânrr as

violaçócs, as ilcgalidâdcs c os abusc conshtados;
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XTv - auxiliar a Presidência na tomada de medidas necessáÍias à

re8ulaÍidade dos trabaihos legislaüvos e admhistrarivos;
XV - acompaahar as manil'estaçõcs sncaminhadas por orgaoisrros da

sociedade civil à Câmara Municipal;
XvI - çoúhecsr as opiuiões e necessirlades da sociedade para sugedr à
Câmara Municipal as mudatrçâs por cla âspiradas.

§ l" A ouvidoía encaminbará a decisào adminisu'aúva liíal ao
üsuário, obseÍvado o prazo de 20 (vinte) diâs, prorrogávcl de forma
justiÍicada wna rinica vez. por iguat pcríodo,

§ 2' &rualmefle será reâlizada pesqúsa de satisfação do serviço.

§ 3'Todâ iniciaüva p.oposta pela Ouüdoria terá ampla diwlgação
pelos óryãos de comunica4ão da Câmare Municipal.

§ 4' É responsúilidade da Ouvidoria Parlamentac
I - elaborar o cont€údo da Cartâ de serviços ao Usuário, nos termcs
pÍevistos no art. 7 da Lei Federal n' 13..160, dc 26 de juaho de 2017.
com as re§pectivas atlalj?áç ões;

II - realizar a avaliação continuada dos sewiços públicos da Câmsra
Mulicipal, com divulgação dos respestivos relatóÍios, e

etrcamiíhÍrmctrto pam a Presidêocia da Câmara Municipal, observado
o que dispôem os aÍts. 23 e 24 da Lri Federal f 13.460, de 2Ol1 .

fut. 5' A Ouüdoria Parlamentar será composta por um Ouvidor4cral
ou C)uridor Subsiirulo. designado dentÍe os MembÍos c/ou S€widores
da Câsa pelo Presidente da Càmarq com o mandÂto de 2 (dois) anos,

coincidenre com o inicio do Mandam dâ Mesa Direiora, não

adrnitindo-se sua recondução e um Assessor JuÍídico.

§ l" A Mesa Diretora pre$ará o auxílio de pessoal e rDalerial
DecessáLrio ao fincionameáto admini$rarivo e operacional da

Ouvidoria ParlamenhÍ.

§ 2o Não podcrá excrcer advidades junto à Ouvidoria o s€nidor qüe

tcúha sido nos ultimos cinco anqs:

I - respoosabilizado por âtos julgados irregulares, pelo Trihunal de

ConrÀs do ÊstÂdo ou p€lo Podcr Judiciário:
II - purido por ato lesivo ao parimônio público. em processo

disciplinar. por decisào da qual não caiba recurso na espera

administrativa, em qualquer esfera de govemo;
III - condenado em processo criminal:
a) por crime conu-a o PÂtrimônio;
b) por crime contra a Àdminisu'açào Priblica;
c) por crime conÍra o Sist€ma FiDÂnceiÍo NacioÀal;
d) por pÉtica de Àto de impÍobidade admioisrrariva.

§ 4" O scrvidoÍ que vier a ter. contra si, a apücação de qualquer das

penalidades pÍcüstas no § 2" ficani aurortraícâmenle afasrado da

Ouvidoria.

Art- 6". O Ouvidor-Geral, no erercício de suas funçdes. podeni:
I - requisitar informações ou cópias de documentos a qualquer óEão
ou servidor da Câmara Municipal;
II - solicitar a qualquer órgeo ioformações e cópias de documetrtos
necessários ao desetrvolyimento de sua-s atribuições regimenlâis.
atraves da PresidêDcia da CâmaÍa Municipal.

§1" Os órgàos intemos da Câmara Municipal lerâo pruzo de a& 10
(dez) dias para rcspondcr às requisições c solicitações feitas pelo
OuüdoÍ4eÍal, pnrzo este que poderá ser prorrogado. a seu crité o,
em razão da complExidádc do assuflto.

§? O não cuaprimsnto do prâzo previsto lro § Io deverá ser
comunicado ao PresideEte da CârDârà Municipal.

ArL ?'. Sào atribuições exchlsrlas do 0u1'idor-Coral:
I - exercel suÀs fi]nções com independência e autonomia, visando
garanür o direito de maDifestâçào dos cidadãos;
II - recomendar a correção de pÍocedimentos adminisLati\os;
III - sugerir, quando cabivet, a adoção de providêucias ou apuraçâo de

atos considerados iregulares ou ilegais;
IV - detcÍmiDar, de forma fimdamentada o encenEmento dê

manifesrâções:
V - manter sigilo. quando solicitado, sobre os dâdos dos usuários dos

serviços rla Ouvi<loria;
\a[ - promover esrudos e pesqüsâs objetivando o aprimoramentô dÂ
prestaçâo de s€rviços da Grvidona;
VTI - solicitar à Presidência da Câmara o encaminhàmenüo de
procedimentos âs autoridades compeüehtes;
\,lII - soliciraÍ informações quanto Ào andam€nto de procediÍnentos
iniciado6 por açâo dâ Ouridoria;
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fX - elaborü relatóno anual das atiüdades da Ouvidoria para

cncamirhametrl,o à Mesa Diretora, disponibilizando-os para

conhecimenm dos cidadios;
X - incenüvar e propiciar aos se idores da Ouvidoria oportunidÂdes

de capâcitação e aperfeiçoametrto de suas atividâdos;
X - propoa ao Presidenre da Câmara Muoicipâl a celebração de

convênios ou porccrias com enridades aíins c de ioteresse da

Ouvidoria:
XII - propor ao Presidcnte da càmarà Municipal a claboração de

palestras, sernináíos e eveDtos t&nicos com tremas rclaciooados àls

atividades à Ouvidoria
ParágÍafo único Todos os dados colhidos deverào seÍ ma.tidos em

sigrlo, pclo Ouvidor, inclusive após o téÍmino do exercício da sua

fui1çao.

fut. 8". A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadâo à
Owidoria por meio dos seguftrtes cârâis de comunicação:
I - acesso exclusivo à Ouüdoria por meio da páginí elerrônica da

Câmara Mtmicipal na intcmet, contêüdo ÍoÍÍnulário especifico para o

Íegistro de manifestaçõ€s;
II - serviço de atendimetrto pessoal;
III - recebimerfo de manifcstações, por meio de correio ou outro meio
identificado para esse fim-

§ 1'A manifestação seá dingitta à Ouvidoria ParlamentaÍ e cont€rá a
identifi caçào do requerente.

§ 2'À idcí1ificáção do requermte não conteni exigências que

inviabilizem sua maíifeslâsão.

§ J" Sào proibidas quaisquer exigências relativas aos motivos
determinantes da apr6entâção de madfEstações perante a Ouvidoria.

§ 4" A manifesração poderá ser feita poÍ meio eletônico.
correspondência convencional ou veÍbalmente, hiúrese cm que

deverá sei Íeduzida a termo.

§ 5" No crso de mânilestÂção por meio elctrôtrico. FevistÁ ío § 4',
respeitÂda a legislação especifica de sigilo e proteção de dados,

poderá, a Owidoria Parlâm€ntar. requerer meio de certificação da

identidade do usuário.

§ 6' SeÉ permrüdo o recebimedto de denfuci.s que componem o
sigilo do denuncianle, dweodo ser manrida, sob guârda e segrcdo do
Ouvidor4eral, as informações recebidas, cabendo. à Câmara,
disponibilizar uma sala paÍa o atendimeDto presencial-

§ ?" Quando do recebimento dÂ deúand4 seÍá geÍado üm rlútrrero de

protocolo a seÍ e[viado para o cidadào para acompanhamento do
processo de resposta,

§ 8" E assegurado ao cidadão a cofirplemerlação das informâçôcs,
caso, ao seujuizo, sejam insuficieot€s.

§ 9' Quarldo a denüncia ou manifestaçào envolveÍ a pessoa do pÍóprio
Owidor{eral, dwerá ser irnediatamefite acionado o Ouvidor-
Sústitul,o, que âssujíiní o caso.

§ l0 A quatrtidade d€ madfestações recebidas seni conEolada pelo
ouvidorderal, detalhandGas pot elogios, denuncias, solicitações,
reclamações e suEesÍões, sendo elaborado relatório de gestão,

aoualmeote, pela Orvidoria Parla.úonrar, pata encamhha$ento à
Prcsidência c rcspectila divulgação, até o dia .lI de janeiro do ano
subsequente.

AÍ. 9". A Ouúdoria Parlamentar receberá e registaará as

manifestâções anônimas que pela descrição dos fatos forneçam
indicios de procedêocia do fato denunciado-
Parágrafo único. Cáso hão h4,a indicios de procedêtrcia do fato
denunciado, o Ouvidor4eral deveÍií ar+rivá-lE fundahentando sua

decisão, que sení disponibilizada, pam acesso público, no caaal da

Ouvidoria Parlamentar, junto ao sire da Câmara Mu[icipal.

An. I0. Á Presidência dâ Câmara Municipa.l assegrúará aüonomia à

Ouvidoria Parlameitâr, mediante apoio logistico, tecDolóBico,
administraüro e opsacional trccessários ao descmpenho de suâs

atiüdades.

Árt. I I . A Mesa da Câmara Municipal edita*i os atos necessários a fiel
execuçào dâs medidâs previstas nâ presentc Resoluçâo.

AÉ. 12. Subsidiariamente ao disposto nesta Resolução, serão

observadas:
I - a Í,ei Federal n" 12.527, de lt de Eovernbro de 201t l
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II - a Lci fedcral n' 13.460, de 26 de junho de 2017;
III - Regimêoto InicÍno da Câmam Municipal de Uiramutã.

Art I l. Esta Resoluçào eEEa em vigor tra dâta süa publicação.

L'ir.mtrtl/RR, l9 d. r.lcDbro d. 201!.

]}I4X FERNEIM N)S SINTOS,
Presidcnte.

LEONÁRIX) IX) FLEXAA,
!'ice-Pres idente.

cwca RAPOSO,
Secretário.

Pubúcedo por:
Meico Willians Silva Queüoz

Código ldêntifc.dor:S 968E8 3 5

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado
de Romima no dia l6l0É'l202a . Ediçno 2125
A verificação de aulendcidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https :iÁvwrv.diariomunicipal -com-br/amr/

hnpsr//r,r,\rtr.diariomunicipat.com.bÍ/amr/mateía/5966E885/03AFcWeA7Pt(OgMOqd4Ílvg-OEitPUBl04Lq65HD6hs9GBXVPURbUn0gmBDu-Tm- -



f,STÀDO DE RORÁIMA
MUNICFIO DE I]IRAMUTÃ

CÂMARA MUI{ICPÀL
PALÁCIO IRIÁ MOTA BEZERRÁ

DA: SECRETARIA DE FINANCAS/CNIU/RR
PARA: COMISSÃO PER}IÂNENTE DE LICTTAÇÃO CPL/CMUI

De ordem para PÍotocolaÍ, numeraÍ e daÍ pÍosseguimento ao feito.

lliramutã/RR, 02 de Outubro de 2023,

ALVARADO DA CTINHA

N" 005/2023

SECRETARIA ,AL DE FINANCAS / CMU

CNPJ n" 01.613 317/0001-66
Rua Matiniaao Vielra. c/n,

UirâÍrutÃ/RR CEP. 69 35t400
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EST^DO DE RORÁTMÁ
CA]\{ARÂ MUNICIPAL DE UIRAMUTA

G^.EINETD D^ PRf,$DÊNCI^
NOMEçÀO DE S,R!'IDOn

DecÍeto n' 0152023

Nomcia Scrvidor paÍE o Cargo de Prcsidmrc da
Comissâo Pcnnaocotc dc Licitasão - CPL, e dá outras
proüdências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO MLINICíPIO DE
UIRAMUTÀ oo uso dc suas aribuiçõe.s lcgais quc lhc são conferidas
contirrme o C4itulo lÍt, An. 27, inciso lÍ do Regimc lntemo:

RESOLVE:

Art. l'- Fica nomeado o Scrvidor, MÂXNEY DÍAS DE OLwEIRA
CPF o' 5 I X.)OO(.)OO(-9 I , Fara o CaÍgo Cornis6ioordo dc Prcsidcote
rla ComissÃo Permaneote dc LicitaçÀo - CPL da Cârura Muicipal de
Uira[utâ-

tuL 2" - Estc lho cnFará crn ügor na data dc sua publicação.

AÍ. 3" - Revogam{€ as disposiçõ6 cm coob&io.

Uiramutà/RR, 02 de agosto dc 2023

MAX FERNETNÁ DOS SANTOS
Presidetrt€ da CâmarÀ Muaicipal de Uiramutâ

Publlcedo por:
Iris Cristina,{lvarado da Cunha
Crídlgo ldcrtl6crdor:8 I C0A5B6

Materia publicada no Diiirio Oficial dos Municípios do Estado
de Roraima no dia 03/08/2023. Edigio 1950
A verificação de autcnticidade da maÉria pode ser Í'eita
informando o código idemificador no site:
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ESTÀDO Df, RORAI MA
MUNICtsTO DE T,,IRÁMUTÃ

CÂMARA MUMCIPAL
PALÁCIO IRIÂ MOTA BEZERRÁ

MODALIDADE: INEXIBILIDADE N. 030/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO OB PES§OA JUÚDICA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA PARA DAR SUPORTE INTERNO A

OUVDORIA PARLAMENTAR DA CÂ]}ÍÀRA MUMCIPAL DO IVÍT]NICÍPIO DE

UIRAMUTÃ/R& conforme especiÍica@es cotrstântes no Termo de Referência.

REQUERENTE: CAMARA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ/RR.

AUTUACAO.

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de licitação - CPL- autuo o processo
liciratório n. 030/202), do que para constaÍ, lawei este termo, Eu MAXNEY DIAS DE
OLMIRA, Presidente da Comissão Permanente de Licitâção - CPL/CMU, o subscrevo.

04 de Outubro de 2023.

DE OLIVEIRA
N'.015i2023

da CPLi(')It I

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LI

CNPJ n'01 613.317.O0(ll ó6
Rua Msíiniano vieirs, s/n,

Uirahutã/RR CEP] 69 358fl0



ESTADO IIE RORAIMA
MUNICFIO DE TJIRÂMUTÀ

CÂMARA MUMCIPAL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZERRA

Do: COMISSAO PERIUANENTE DE LICITACAO - CPL
Para: ASSESSORIA JIIRIDICA

Seguem os autos para aúlise e elaboração do Parecer Jurídico acerca da licitação,
concemente Processo n. 030/2023, referente a Inexigibilidade n 03012023.

Uiramutii/RR, 04 de Outubro de 2023,

CNPJ n"0l613 317rc00166
Rua MÀüniÂDo Vieirâ, ú1,

Uinmut /RR CEP: 69 35t{0

OLT!'EIRA
N'015/2023



ESTADO DE RORÂIMA
MUNICiPIO DE UIRAMUTÂ

CÂMÂRA MUNICTPAL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZERRA

PROCESSO
ASSUNTO

| 030/2023

: ContÍâtâção de Pessoa Jurídica para PresaSo de Serviços de Âssessoú Jurídica
para dx Suporte Intemo à Ouüdoú Parlamentar ü Cã,rrnra Níunicipal de

Uramutà/RR.
REQUERENTE : SECRETÀRIÂ DE, FINÂNÇÀS DÁ CÁMÂRÂ MUNICIPAL DE

UIRÁMUTÃ.
1. DO REI.ATÓRIO

TÍata-.se de processo administrativo autuado sob o n" 030 /2023, instautado a partir de
soücitação da Secreúú de Finanças da Cãmara Municipal de Uiramutã.

O Pedido foi encamtnhado, âtÍa1és de despacho, do Ptesidente da CPL da Câmara

N{unicipal de Uiramutã, a essa Âssessotia Jurídica para análise e pâÍecer através da modalidade de

Inexigibilidade de ücitaçào, fundamentada no Inciso II, arugo 25, e Ârt. 13, Inciso III, e Árt. 26,

paágnfo único, incisos II e III, todos da I-ei Fedetal n" 8666/93.
Cumpre saüenw que a pteseflte manifestação toma por base someote os elementos que

constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígÍâfe, cabendo-lhe
prestar consultoria sob o prisma estitamente iurídico, nào lhe competindo adentrâÍ a

conveniência e à opomrnidade dos atos praticados no âmbito administrativo.
2. DO PÂRECER

Sobre o pedido pâssâmos a opioâ-r: Versam os presentes autos sobre possibüdade de

Contrataçào de Pessoa Jurídica para Prestaçâo de Serviços de Àssessoria Juddica para dar Suporte
Intemo à Ouwidoria Parlamentar da Câmara Municipal de Uiramutâ/R\ âtrâvés da modalidade
Inexigrbilidade de ücitação, fundamentada no lnciso II, artigo 25, e Art. 13, Inciso III, e Ârt. 26,
paágrafo único, incisos II e III, todos da ki Federal n" 8666/93, prevê expressamente a

possibilidade de Inexigibi.lidade de licitaçào para t^is hipóteses, in vetbis:
'Art. 25. É inexigivel a ücitaçâo quando houvet invübilidade de competição, em
especial:

II - para a contÍâtação de serviços técnicos eoumetados no ar. 13 desta Lei, de
nâtueza singulat, com proÊssiooais ou empresas de notóú especializaçào, vedada a
inexigrbüdade pata serviços de pubücidade e divulgaçào;".

3. DACONCLUSÃO
Ànte o exposto, evidenciada a submissão dos âtos deste ptocedimento licitatório aos

ditames legais noÍteâdoÍes da maténa,, em especial ao Inciso II, âÍúgo 25, e Art- 13, Inciso III, e

An. 26, parâgreÍo único, incisos II e III, todos da Lei Federal n" 8666/93, ateste-se a regulandade

iurídico-fotmal do procedimento, o qual entende-se apto à continuidade do procedimento.
iramutã/R-R, 04 de outubro de 2023.

o
ÂB/RR N'1060

à Jwídica

CNPJ n' 01.613 317/0001{ó
Rúa Martiniüro Vieir4 VíL

UiÍamuÊ/RR CEP: 69 35t{00



ESTADO DE RORÂIMÁ
MUNICIPIO DE TJIRÁMUTÃ

CÂMÁRA MUMCIPAL
PALÁCIO IRIÀ MOTA BEZERRÁ.

DA LEGALIDN)E E JUSTIFICATII'A DA INEXIGIBILIDADE

A Constituição Federal prevê, no artigo 37, inciso )Ofl, que a Administração
Pública, para efetuar obras, serviços, compras e aliena@s, esá adstrita à instauração do
processo de licitação pública, em consonância com o procedimento previsto na Lei Federal no
8.666, de 2l de junho de 1993. Todavia, há casos em que o procedimento licitatório previo
pode seÍ mais nocivo ao interesse público do que sua afetiva rcalízzcflo, seja pela demora do
procedimento, seja pela inconveniência ou impossibilidade de realizar o certame, entre outros.

Com efeito a INEXIGIBILIDADE de Licitação tem como fundamento no artigo 25,
inciso II e art. 13, inciso III e artigo 26, parágrafo único, incisos II e III todos da Leí Federal
n' 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

" AÍt. 25. E inexigível a licitação quando houver inüabilidade de
competição, em especial:
lI - Para a contratação de sewiços técnicos e numerados no artigo 13

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresa de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
diwlgação;
Art.l3. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços tecnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributrírias;
Art.26 - As dispensas previstas nos parágrafos 2" e 4" do art. 17 e no
inciso III e seguintes do an.24, as situações de inexigibilidade referidas
no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no
Íinal do panárgrafo único do art- 8 desta Lei deverão ser comunicados,
dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e
publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como
condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n. I I.108, de
2005) Parágrafo unico. O pÍocesso de dispensa, de inexigibilidade ou de
Íetardamento, pÍeüsto neste artigo, seÉ instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:

t.l
II - Râzão da escolha do fomecedor ou executante;
III - justificativa do preço."

Diante do exposto, fica demonstrada que existe a inviabilidade de competição para
contÍatação do objeto deste pÍoesso.
Razão da Erolha da Prestadora: A empresa WISNEY OLWEIRA II\ÍYIDLTAL DE
ADVOCACIA inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o N. $.355362/0fl)l-
73, foi escolhido poÍque e do ramo pertinente ao objeto demandado, apÍesentou toda a
documentaçâo referente, habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista; atestado de
capacidade tecnica, bem como o único posto no município.

Justilicativa do Preço: o valor apresentado e compativel aos pÍeços praticados, respeitando a
media de preços do mercado local.

CNPJ D' 0l .613.3 I 7,O0O I {6
RuÂ lvíâÍtüiaoo VieiÍa, s./a,

UirsmutÂ/RR CEP. 69 158400



ESTAID IlE RORÂTM-Á.
MIJNICFIO DE UINÂMUTÃ

CÂMARA MUMCIPAL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZERRÁ

Assim submeto a presente justificativa a análise da Comissão
ao setor Jurídico e Controle Intemo para posterior assinatura do contrato,
teÍ apresentado as características de qualificação exigrdas. Além da notaria especialização e
adequação dos serviços ao rol daqueles especificados no art. 25 N. 8.66ó193, ensejando a
invrabil idade da licitação.

Uiramutâ/RR, 0ó de Outubro de 2023.

C'NPJ n' 0l .6 I 3.3 I 7,000 I {6
Rus lvíríiniarp VieiÍa, sh!

Uiramut RR CEP:69 3584m

OLryEIRA



ESTA.IX) DE RORÁIMÂ
MT,INICFIO ItE IJIRAMUTÃ

CÂMARA MI,]MCIPÀL
PALÁCIO IRIÀ MOTA BEZERRÁ

INTERESSADA: \ryISNEY OLWEIRA INDIVIDUAL DE ADVOCA
CNPJ: 50.3553 62 l000l -7 3

REQUISJÇÃO DE IX)CUMENTOS INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
REFERENCIA: Processo N' 030/2023

Sr. representante
Ao cumprimentala, veúo por intermedio deste documento e para fins de

CONTRATAÇÃO OB PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SER,VIÇOS
DE ASSESSORIA TITNÍOTCN PARA DAR SUPORTE INTERNO A OWIIX)RIA
PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE
UIRAMUTÃ/RR"

1. Documentação:

Contrato Social;
Cópia dos documentos de CPF e Identidade dos úcios e ou proprietrírio da empresa;
Cartão e CNPJ

2. Documentaçáo frcsl e trabâlhista:

Certidão da receita federal;
Certidão negativâ estâdual ;
Certidão negativa municipal de seu domicilio;
Certidão Concordata e Falência;
Certidão negativa de débitos trabalhistas;
Alvará de Funcionamento.

3. Outros documentos:
a) Proposta de preços de serviços solicitados, dados bancários da empresa para

pagamento.

Atenciosamente,
06 de Outubro de 2023.

N{AXNEY
5t2023

Presidente CPL/C]VÍUI

RECEBIDoDAer"enrse OÁ I /O zoz:

CNPJ n'01.613 I l7,O0Ol{ó
Rua Msrriniam Vieirs, s/tr,

Uirahuü/RR CEP: 69.358{0

044(e-
govtl
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YYISNEY OLIVEIRA SOCIEOADE INDIVIOUAL DE ADVOCACIÀ

69.11.7{1 . Sêrviçog ãdvocaúcios

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDlCA

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE

Não iníormada

232.1 . Sociêdadê t nipes6oal de Advocácia

69.306690 SAO PEDRO BOA VISTA

(95)9í.as.sl66oLlvElRA2O.íí ÁDVRR@GMAtL.CO

ATIVA 2U0312023

Aprovado pela lnstrução Normaüva RFB n0 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 1Blo/,l2023 às 2:1226:00 (data e hora de BrasÍlia). Página: 111

about:blank 1t1



CONTRÂTO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

WISNEY OLIVEIRA SOCTEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

WISNEY COSTA DE OUVEIRA, brasileiro, casado, regime da comunhão

parcial de bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do

Estado de Roraima, sob o no. 2O4t e no CPF sob o no 538.588.592-49,

residente e domiciliado na Rua Maria Alves da Cunha, no 399. na cidade de

Boa Vista, Estado de Roraima, resolve constituir Sociedade Individual de

Advocacia, doravante designada simplesmente "Sociedade", que se regerá

pela Lei no 8.906/94, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo

Provimento no |L2/2OO6 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil e demais regramentos aplicáveis, e pelos seguintes termos e

condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA. RAZÂO SOCIAL

A Sociedade utilizarii a razão social "WISNEY OLMIRA SOCIEDADE

IN DTWDUAL DE ADVOCACIA".

CLAUSULA SEGUNDA. SEDE

A Sociedade tem sede na cidade de Boa Vista, no Estado de Roraima, em

Av. Nossa Senhora da Consolata,229, Sáo Pedro CEP 69.306-690.

Parágrafo Único - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar

filial ou outra dependência, mediante alteração do ato constitutivo,

devidamente assinada pelo titular da empresa.



cúUsULA TERGEIRA . OBJETO

A Sociedade tem como objeto o exercício da advocacia, sendo vedada a

consecução de qualquer outra atlvidade.

cúusuLA QUARTA - pRA:zo

O prazo de duração é indeterminado, tendo inlciado em 15 de março de

2023.

cúusulA eurNrA - cAprrAL socrAl

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de Rg 1O.OOO,OO

(dez mil reais), dividido em 10000 (dez mil) quotas, com valor nominal de

R$ 1,00 (um real), cada.

cLÁusULA sExTA - R,ESPoT{SABILIDADE Do TITULAR

A responsabilldade do tltular é limitãda ao capltal soclal.

Parágrafo 10 - No exercício da advocacia com o uso da razáo social, o

titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos

clientes, por ação ou omissão, sem prejuízo da sua responsabilidade
disciplinar.

Parágrafo 2o - Nas procurações outorgadas pelos clientes serão nomeados

os sóclos e a Sociedade, fazendo conter o número de inscrição na Ordem
dos Advogados do Brasil do titular e da sociedade.



SEÉo Ce

Roraima
CLAUSULA SETI!,IA.

A adminlstração social cabe unicamente ao titular da

Parágrafo Único - O titular poderá detegar funções próprias

administraçáo operacional a profissionais contratados para esse fim.

CúUSULA oTTAvA . REsULTADos PATRII.IoNIAIS

O exercício soclal corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício,

levantar-se-á balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os

resultados, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurirdos,

cúusulA Nol{A - ExENçÃo DA socrEDADE

A Sociedade será dlssolvlda por consequêncía do falecimento do seu

titular e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

situação patrlmonial da empresa, à data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

Parágrafo opcional:

Parágrafo Únio - A Sociedade poderá continuar s.tas atividades com os

herdeiros e/ou sucessores do titular que reunirem as condições para

constituição de Sociedade Individual de Advogados e paÊ o exercício da

advocacia.

cúusulA DÉcrMA - FoRo

Para todas as questões orlundas deste contrato, fica eleito, com exclusão

de qualquer outro, o foro da cidade de Boa Vista, Estado de Roraima.



cúusurá DÉcrMA pRnrErRA - DEcLARAçÃo DE

DESIT,IPEDIMENTO

O titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está

qualquer hipótese de incompatibilidade ou impedimento para o

da advocacia ou para constituir esta Sociedade. Declara, ainda, que não

participa de nenhuma outra Sociedade de Advogados ou Sociedade

Individual de Advocacia inscrita nesta seccional e que não está incurso em

nenhuma penalidade que o impeça de constituir esta Sociedade,

Boa Vista - RR, 15 de março de 2023

WISNEY COSTA DE Assinado de forma digitalpor WSNEY

o L rvE I RA : 5 3 8 s 88 s e 24e ;:il1 ?.T:#:'ffi illTll:Í;,
WISNEY COSTA DE OLIVEIM

Testemunhas:

oko, t3,q,,J'- J,- Ab"i^t-
(assinatura)_

Nome: r)r''-ú- v'r '' l) -i\'r \''') CI- a I ,' ''-^

Identidade: \aioj1.(
cPFi c\e ))ç'''.,.-''

l.tome: {ND(É 
^^É,N 

e rc_> BR.f (
Idenudade: 13a2-0 z1- z sspl,ia-1
CPF: 11o--fS5. tol--61

vtsr€Y (xJvElM
SOCIEDADE INDMDUA! DC ADVOCACTA



ROBAIMA

CERTIDÃO

O Secrelírio-Geral da

Ordem dos Advogados do

Brasil - Seccional
Roraima, Dr. Claúdio
Belmino Rabelo
Evangelista, no uso de

suas atribuições legais,

CERTItr'ICA,

Para os fins que se firerem necessários, que o ato constitutivo da Sociedade
Unipessoal denominada WISNEY OLMIRA SOCIEDADE
INDMDUAL DE ADVOCACIA, encontra-se devidamente registrado
nesta Seccional no Livro-próprio no 014, às fls. 71174, sob o n.o 324
(trezentos e vinte e quatro), datado de 23 (vinte e três) de março de 2023
(dois mil e vinte e três) com sede na cidade de Boa Vista - RR,, Av. Nossa
Senhora da Consolata, no 229, Bairro: São Pedro, CEP: 69.306-690.-.-.-.-.-.-.-

Nada mais, aos vinte e três dias do mês de março de dois mil e vinte e três,
Eu, Vanessa Costa Garcia, Auxiliar Administrativa desta secretaria, conferi
e assino a presente certidão, juntamente com o Presidente desta Seccional.

Cláudio Belmino Rabelo Evangelista
Secretário-Geral no exercício da

Presidência da OAB/RR

Av. Ville Roy, 1830, Caçari. Boa Viste - Roraima - CEP: 69 .3O7-725
Fone: (95) 3198.335O - gabinete@oabrr.org.br

VANESSA COSTA
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CERTIDÃO !{EGÀTIVÀ DE DÉ:BITOS

Nome: WISNEY OLIVE]RÀ SOCIEDADE INDIVIDUAL

TRÀBAISISTÀS

DE ADVOCACIA (MÀTRIZ E

FI LIÀI S )

GNPJ: 50.355.362l0001-73
Certidão n": 5356307I / 2023
Expedição : 03/70/2023, às 11:42:40
Validade: 3l/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que IIISrEI OLIVEIRÀ SOCIEDàDE IltDMDgÀL DE TDVOCACIA
(MÀIRIZ E AILIÀrS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 50.355.362/OOOL-73,
NÃo CoNsIf como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lej.s ns." L2.440/2011 e
13.46'7 /201'1, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos, agências ou fifiais,
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificaçào de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Traba.l-ho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente,

TNFORUAçÃO níPORTÀNIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj-os à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, j-nclusive no concernente aos
recolhimentos previdencj-ários, a honorários, a custa s, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei-; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ ico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais tÍtu1os que, por
disposição Iega1, contiver força executiva.



03i l0/2023, 10:39 Consuna Ragularidade do EmpÍegado.

CA' A
_...: t. -:r,1 -:"1tr,..

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscrição: s0.3ss.3621000t-73
Razáo
rcaats wISNEy OLryEIRÂ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço: AV NOSSA SENHORÂ DA CONSOL TA 229 / SAO PÊDRO / BOA VISTA / RR
/ 69306-690

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade:24109/ 2023 a 23/ LO /2023

Certifi cação Í{úmero: 2023092404595979650003

Informação obtida em O3ILO/2O23 11:39:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://c!osulta-cíí.caixa.gov-br/coosultacrflpages/co.tsultaEmFregâdoÍjsí 1t1



i,INISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazende Necional

CERT]DÃO NEGATIVA DE OÉBÍTOS REIáTIVOS AOS TRtsUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UN!ÂO

Nome: WSNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ : 50.355.36210001 -T 3

Ressalvado o direito de e Fazendâ Necional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identiÍicedo que vierem a ser apuradas, e certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos lributários administrados pela Secreteria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçõês em Dívida Ativa da União (DAU) junlo à
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estiabeledmento matÍiz ê suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd'do parágrafo único do art. 1'l da Lei no 8.212, de 24 de iulho de í 991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidâde na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.be ou <htp:/Ârvwm.pgfrr.gov.be.

ceÍtidão emiüda gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no í .751 , de 2hol2o14.
Emitida às 21:15:M do dia 191ffi12023 <hora e data de Brasflia>.
Válida até 1611212023.
Código de contÍole da certidão: 0í E3.F425.$/tF.Fí 1B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.

-íá-



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Depar.tamento da Receita
"Amazônia, patrimônio dos brasileiros"

CERT|DÃO NEGATMA DE OBRIGAçOES E DÉBITOS TRTBUTÁRIOS - CND

CGF/CPF/CNPJ
50.355.362y0001-73

Nome / Razão Social

É certificado que não foram identificadas pendências êm seu nome relativos a
tributos/obrigações administradas pela Secretaria de Estado da Fazenda, apurados conforme Portaria
SEFM/GAB n" 36712011 publicada no D.O.E n" 1562 do dia 08/06/20í 1.

Esta certidão não abrange debitos ainda não processados, ressalva-se pois, o direito de a
Fazenda Estadual cobrar e inscÍever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identiÍicado que vierem a ser apuradas.

Oata de emissáo: 0311012023 Validade: 0110112024

A informaÉo do NOME e CNPJ/CPF acima são de resposabilidades do solicitante da Certidâo, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;
A pessoa ou entidade requisitante da certidão é quem está aptâ e responder se este é ou náo adequada à
Íinalidade a que se destina;

\- A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade, conforme código de
AutenticaÉo, podendo a mesma ser verificada no website da Secretaría de Estado da Fazenda - SEFAZ RR,

no endereço: https:/Árriww.seÍaz.n.gov.br/

Côdlgo de Autenticaçâo: 012113
As pessoas ou entidades recebedoras da ceÍtidão on-line, deverão como princípio de cautela, não edmitir
outra página de validaÉo que não seja a da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFM RR, e, ainda veriÍicaÍ
se os documentos pessoais do portador da certidão condizem com os dados nesta inÍormados;

Certidão emitida graluitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Prefeitura iíunicipal de Boa Vista
S€cretaria Municipal dê Econoínia, Planqamento ê Finanças

Rua Coronel Pinlo, 188

Centro - BOAVISTA- RR CEP: 69301-150

CNPJr 05.943.030/0001-55

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 00702112023.É

Nome/Rezão Social:

Nome Fanlasia:

lnscriÉo Municipal:

Endereço:

WSNEY OLÍVEIRA SOGIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

995921.1 CPF/CNPJ: 50.355.362/0001-73

ÂV NOSSA SENHORA DA CONSOI,.Á.ÍA\ 229

SAO PEDRO BOA VISTA - RR CEP: 69306690

RESSALVADO O DIREITODAFAZENDAMUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOSQUEVIEREMASER
APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO OUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃo CoNSTAM DÉBIToS
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observação:

Esta certidão foi emiüda em 0311012023 com base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida alé: 0211212023

Efa certiOao abrange somente a lnscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 56000089217400000820110600070212023'10034

Certidão emitide elêtronicâmente via intemet. A aceita@o
autenticidade na lntemet, no endereço eletrônico:
https://boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negat

Atengáo: Qualquer rasura ou emenda invalidará este docu

lmpresso em 03/10/2023 às 10:33i3í
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- ' '= Slstcma dc Éml6rào de Ccrtldáo úa lntemêl

Certidão de Distribuição de Ação Goncordata e Fa!ências
(Primeire e Segunda lnstâncias)

O Tribunal de Justiçâ do Estado de Roraima CERTIFICA que, revendo os registros de Certidão de DistribuiÉo de Ação
Concordata e Falências, nas comarcas deste Estado, até a presente data, NADA CONSTA confa:

NO E: WISNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF/G PJ: 50.355.3620001-73

OBSERVAÇÓES:
1) Certidão expedide grahritamente. através da lntemet, com base na Porteria
2014"
2) A iníormação do NOME e CNPJ/CPF acima são de responsabilidades do solicitante da Certidáo, devendo a

. rlaridade ser conÍerida pelo interessado e destinatário;
§A pessoa ou entidade requisitante da certidão é quem está apta a responder se esta é ou não adequada à Íinalidade
a que se destina;
4) As pessoas ou entidades recebêdoras da ceítldáo on-linc, deverão como pÍincípio de cautela, náo admitir outra
página de validação que não seja a do Tribunal de Justiça de Roraima, e, ainda, veriÍicar se os documentos pessoais do
portador da certidão condizem com G dados nesta inÍormados;
5) A autenticidade desta certidão poderá ser coníirmeda no website do TJ-RR, pelo endereço
http://www.tjrr.jus.br/index.php/certidao-negativa, informando o número de aulenticidade abaixo.
6) A autênticaÉo poderá ser efetivada, no máximo, até 2 (dois)anos após a sua expediÉo.

Número de Aúenticidadê: 006667256404

Emitida gratuitarnente pêla internet erni 0311012023 as í0:36

Oata da última atualizaçáo da base de dadosi 25lOBl2O23 as 08:02

Válida até o diai 0211212023

Presidencial de abril de

Tribunal de Justiça do Estado dê Rúeimâ
Praça do CentÍo Ciüco, no 256 - CEP: 6930í -3m - Boa Msra-RR lltmilil il llliltIilil iltl[



ESTAIX) DE RORAIMÁ
MI]I$CFIO DE IJIRAMUTÂ

CÂMARA MI,JNICFAL
PÀLÁCIO IRIA MOTA BEZERRÁ.

CNPJ n" 0l 613.317.0m1-6ó
Rua lúariruam Vieim, rál

uirâÍruú/RR cEP: 69.158{n0

Assim, submeto a presente justificativa a análise da Comissão Permanente de Licitaçâo, ao
Setor Jurídico e Controle Intemo pâra posterior assinatura de confato, pôs a empresa
apresentou as características de qualificação exigidas. Além da notória esp€cialização e
adequação dos serviços ao Íol daqueles especificados no art. 25 da Lei no 8.66611993,
ensejando a inviabilidade da licitação.

Uiramutã/R& (}6 de Outubro de2O23.

OLIVEIR4



OBJETO: ContÍatação de pessoa juridica para prestação de Serviços de Assessoria

Juridica para dar suporte intemo a Ouvidoria Parlamentar da Câmara Municipal do

Município de Uiram utã/RR.

I - BREVE RELATóRIO

Trata-se de análise por parte desse controle interno solicitado

pelo presidente da comissão permanente de licitação dessa casa, cujo

objeto da presente inexigibilidade de licitação é a Contratação de pessoa

jurídica para prestação de Serviços de Assessoria Jurídica para dar suporte intemo a

Ouvidoria Parlamentar da Câmara Municipal do Município de Uiramutã./RR.

II - DA AilÁLISE

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de se

destacar que a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e

responsabilidades entabulada no aÍt. 74 da Constituição Federal/1988,

in verbis;

ESTAI'O DE RORÁIMÀ
MUNTCFIo DE urRAML"rÃ

cÂMÁRÁ MLNICPAT
PALÁcIo IRrÁ McÍra BEzEnRa

PARECER DO CONTROLE INTERNO

SOLICITANTE : COI.I ISSÃO PERMAN E NTE DE LICITAçÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÂO NO O3OI2023

Art. 74, Os Poderes Legislativo, Executivo e ludiciário
manterão, de forma integrada, sistema de controle
interno com a finalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano
plurianual, a execução dos programas de governo e dos
orçamentos da União;
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados,
quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária.
financeirô e patrimonial nos órgãos e entidades da
administração federal, bem como da aplicação de
recursos públicos por entidades de direito privado;



ESTÁDO DE RORAIMÁ
MUMCIPIO DE UTRâMLTIÀ

CÂMARA MUi{ICFÂL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZERRÀ

Pois bem, a lei geral de licitações lei

8.666/93 ao disciplinar a possibilidade de inexigibilidade licitação,

em seu art. 25 que:

Art. 25, É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou
gêneros que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada
a preferência de marca, devendo a comprovação de
exclusividade ser feita através de atestado fornecido
pelo órgão de registro do comércio do local em que se
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou,
ainda, pelas entidades equivalentes;

Ao analisar o citado processo, verifica-se que houve a regular

tramitação, inclusive com comprovação das condições previstas na lei.

III - CONCLUSÃO

Após análise desse controle interno, não se constatou nos

autos qualquer irregularidade, sendo assim esse controle interno é

FAVORÁVEL a contratação direta da empresa WISNEY OLIVEIRA

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica sob o no 50.355.36210001-73.

Encaminhe-se o referido parecer a Comissão Permanente de

Licitação para que sejam tomadas as devidas providências.

É o parecer da Unidade de Controle Interno.

Uiramutã - RR, 11 de Setembro de 2023.

ANDREIA PINHO DIAS
Chefe de Controle Interno da CMU



ESTADO DE RORÁIMA
MT'NICFIO DE UIRAMUTÃ

CÂMARA MUMCIPAI
PALÁCIO IRIA MOTA BEZERRÁ

CERTIDÂO DE II\TEXIGIBILIDADE
A COMISSÃO PER}TAITENTE DE LICITAÇÃO

Por nomeação legal e na forma da lei.
CERTIFICA que, analisando a solicitação constante no Processo n' 030/2023 da CAMARA
Municipal do Uiramutã/RR, encontrou respaldo no artigo 24, inciso I, da Lei n' 8,6ó6193 e

suas alterações posteriores, Parecer da Assessoria Jurídica, contido nos autos opinando pela
INEXIGIBILIDADE, em favor de WISI{EY OLMIRA INVIDUAL DE ADVOCACIA,
CNPJ: 50.355.3621W1-73, no valor RS 60.(m0,00 (s€ssentâ mil reais) refeÍente à
CONTRATAÇÃO OT PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA JUÚDICÀ PÂRA DAR SUPORTE INTERNO A OUVDORIA
PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE TIIRAMUTA/RR,
Com recursos da CAMARA MUNICIPAL, de acordo com as especificações constantes no
TERMO DE REFERÊNCIA, Dotação Orçamenüíria, conslante nos AUTOS.
Conforme orienta a Lei supraciada, esta situação de INDilGIBILIDADE deverá ser
comunicada dentro de 03 (três) dias ao Presidente da Câmara Municipal de
UiramutíRoraima, para ratificação no prazo de 05 (cinco) dias como condição de eficácia
dos atos.

Uiremutã/RR, 14 de Setembro de 2O23.

CNPJ n' 01 613.1 l7lt0Ol-6ó
Rlla Mâíúialro vrerrâ, úL

Uiramutí,iRR CEP: 69 358{rcO

v
I

Frê

OLNEIR{



ESTAIX) IIE RORAIMÁ
MUNICI,IO DE UIRÁMUTÃ

CÂMARA MUMCIPÁL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZERRÁ

DA: SECRETARIA DE FINANCAS/CMU/RR

AO SETOR DE CONTABILIDADE

Encamiúo o processo n. 030/2023, INEXGIBILIDADE n. 030/2023, para emissão de nora
de empeúo.

Exercício:2023.
Programa de Atividede: 01.031.1m0.2001.m00
Elemento de llespesa: 33.m39.00
Fonte de Recurso: RP

Valor R$ ó0.0fi),1X) (scssenta mil reeis)

Uiramutã/RR, 16 de Outubro de 2023.

IRIS CRISTIN DA CUNHA

N'005/2023

SECRETARL{ AL DE FINANCAS / CMTI/RR

CNPJ n' 0l 613.3 l7li00ol{6
Rua Martiniano Vieiru, ú1

Ui,ãmuú/RR CEP: 69 35t{0O



ESTÁDO DE RORAIMA
MI]NICFIO DE I'IRÀMUTÀ

CÂMÀRA MUI.IICPAL
PALÁCIO IRJA MOTA BEZERRA

CONTRATO N" 030/2023

CONTRATO QUE
CAMARA MUNICIPAL DO MUMCIPIO DE
UIRAMUTÃ E A EMPRESA: WISNEY OLN'EIRA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCÂCIA, PARA
O PARA OS FINS NELE DECLARADOS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE URAMUTÂ, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE,
CNPJ 01.613.31710001-66 com sede na Martiniano Vieira Vn, Cep. 69.358-000 no Município de Uiramutã,

neste ato representado pelo Senho(a) Presidente Max Feneira dos Santos, doravante denominado

CONTRATANTE, por outro lado o senhor WISNEY COSTA DE OLMIRA, brasileiro, casado,

Carteira de Identidade n" 3847861 SSP/RR ; inscrito no CPF sob n' 538.588,592-49, representante da

legal da empresa WISNEY OLMIRA SOCIEDADE INDI'IDUAL DE ADVOCACIA; CNPJ n"
52.355.36210001-73, doravante denominada de CONTRATADA, firmam este contrato paÍa a

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JI]RÍDICÀ PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA JURÍDICA PARA DAR SUPORTE INTERNO A OLryDORIA PARLA]IIENTAR
DÂ CÂMARA MUNICIPAL DO MUMCÍPIO DE UIRAMUTÃ/R& conforme as especificações do
Termo de Referência do Processo N" 030/2023; Inexigibilidade n" 03012023 - CPL, que tem justo e
acordado o presente instrumento, que se regerá pela Lei N" 8-666/93, conforme art. 25, inciso I, e suas

alterações pelos preceitos de Direito Público e Privado, respectivamente no que couber, e pelas clausulas e

condições adiante expressas.

1. DOOBJETO.
CONTRATAÇÃO »N PESSOA JURÍDICA PARA PRf,,STAÇÁO DE SER}'IÇOS DE
ASSESSORIA JURÍDICA PARA DAR SUPORTE INTERNO A OTryIDORIA PARLAMENTAR
DA CÂMARA MUNICIPAL Do MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR

ITEM ESPECIF.ICAÇÃO UNID. QUANT.

Preço

Valor Unitário Valor Total

I

CONTRATAÇAO DE
PESSOA JURÍDTCA PÂRA
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE
ASSESSORIA JURÍDTCA
PARA DAR SUPORTE
INTERNO A OU}'IDORIA
PARLÂMENTAR DA
CÂMARA MUNICIPAL Do
MUMCÍPIO DE
UIRAMUTÃ,/RR

MESES 12 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00

TOTALGERAL R$ 60.000,00
DA FORNTA E DO PRAZO DE O DOS SERVIÇOS)

CNPJ n'01.611 I I7rcooI{6
Rua MaÍtmiaro Vieirs, s./8,

UiEmutÂ/RR CEP: 69 358{00



ESTADO DE RORATNtrA
MUNICFIO DE UIRAMUTÃ

CÂMARA MUr{ICIPAL
PALÁCIo IRIÀ MoTA BEZERRÂ

2.1 O prazo para assinatura de execução contrato será de 12 (doze) meses, recebimento da
convocação da empresa pela CAMAFu{. O prazo de vigência do contrato será de l2(doze) meses a contar
da data de sua assinatura, vedada a prorrogação dos respectivos contrâtos de acordo com o que determina o
art. 25, inciso I da,l-e,i 8.666193.

3. DO VALOR
Unidade Orçamentiiria. CAMARA MUMCIPAL DE UIRMAUIÃ/RR

Exercício: 2023.
Programa de Atividade: 01.mf .1m0.2001,m00
Elemento de Ilespesa: 3.3.9039.00
Fonte de Recurso: RP
Valor R$ 60.0ü),fi) (sessenta mil reais)

l^
\_ 4. DA VIGENCIA DOCONTRATO.

4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura, por se

trataÍ de período de emergência.
s. coNDIÇoEs Do PAGAIÍENTO.

5. l. O pagamento será efetuado mensalmente de acordo com a execução do objeto da licitação, após
apresentação da Nota Fiscal, e posterior at€sto pelo Fiscal de Contrato, bem como, a necessária
liquidação das respectivas notas;
Deveram ser mantidas todas as condições de habilitação, sendo obrigatório a entrega das certidões
de regularidade fiscal: INSS, FGTS, Trabalhista e Tributos FedeÍais, Estaduais e Municipais;
O CONTRATANTE descontará da CONTRATADA, as importâncias devidas a Fazenda Federal,
Estadual e Municipal, sempre que forem exigidas por Lei e de acordo com as respecüvas tabelas em
vigência;
5.2. O pagamento será efetuado em ate l0 (dez) dias após a emissão e encamiúamento de nota
fiscal, o não pagamento incidirá em suspensão do fomecimento, até que o pagamento seja
regularizado.
5.3. O pagamento será efetuado üa conta bancária, na conta de preferência da contratada.

6. DASGARANTIAS.
6. I - Só serão aceitos os serviços que estiverem em conformidade com as especiÍicações determinada
pelâ contratânte. Em caso de desconformidade ou outros problemas, a contraÍada terá o prazo de no
máximo 48 hores para substituir o produto que apresentâr desconformidade (conforme art,69 da
L€i 8.666/93).
6.2 T DAS OBRTGAÇOES DAS PARTES

7.1 Além das obrigações resultantes da Lei N" 8.666193 e sem prejuizo do que disposto no Termo

. de Referência compete.
I - A CONTRATADA;
a) Presta todo o serviço em conformidade com os prazos determinados, devendo comunicar por escrito a
fiscalização do contrato qualquer caso de força maior quejustifique o atraso dos serviços contratados;
b) Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, ineÍentes a contÍataçâo.
c) Manter durante a execução do contrato, as mesmas condições da habílitação.
d) Garantir que todo os serviços em conformidade com as especificações do objeto.
e) Emitir notas fiscais correspondentes a cada empeúo de despesa e após cada prestação dos serviço
acompanhada de todas as CNDs.

CNPJ Ír' 0l.611 3 I 7/0001-óó
Rua Martüiano VieÚa, ín,

UiÍanulr/RR CEP 69 35t400

ôuloh.



ESTADO DE RORÂIMA
MT'NICtsIO DE T,IIRAMUTÃ

CÂMARA MUMCPAL
PALÁCIO IRIA MOTA BEZf,RRÁ

f; Responsabilizar-se integralmente pela garantia da qualidade dos serviços, sob
nos teÍmos da tei n' 8 6ó6193.

g) Serão de responsabilidade da Contratada, todâs as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais inerentes ao Termo de Parceria,

II -À CONTRATANTE;
a) Deverá fiscalizar a execução do contrato bem como:
b) Receber o objeto deste Termo de Referência através do setor responsável pelo acompanhamento ou
fiscalização, em conformidade com o inciso I do Art. 73 da Lei N" 8.666193:
c) Notificar por escnto a CONTRATADA toda e qualquer oconência relacionada com o objeto deste
Termo de Referência, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência afixando privo para sua
correção;

E. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
8.1 Os recursos para essa contÍatação esüio segurados na classificação orçamentária:

Exercício: 2023.
Unidade Orçamenúria: CAMARA MUNICIPAL DE IIIRAMUTA
Ação:01.031.10ffi.200r.0m0
Elemento de Despeses: 33.9030.00
Fonte de Recursos: RP
TipodeEmpenho-( ) Global ( ) Ordinário ( X ) Estimativo

5.2 - Conforme Art. 14 e 38 da Lei N" 8.666/93 clc art. 16,II da LRF, aprovada e assinada pela autoridade
competent€ e faní face ârs despesas da pretendida conratação.

9. PENALIDADES.
9. I - O descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer rlas cláusulas eiou condições estabelecidas
neste instrumento, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejará, garantida a previa
defesa, a rescisão do contrato, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 da Lei N'8.666193, e/ou a aplicação
pelo CONTRATANTE, das sanções constantes nos artigos 8ó e 87, do mesmo diploma legal, conforme
estabelecido no Termo de Referência.
IO. DA FI§CALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÔES.
10.1 A fiscalização da execução do objeto conmtado será exercida por repÍesentantes do
CONTRÀTANTE, neste ato denominâdo FISCAL nos termos dispostos no art. 67 clc art.70, ambos da
Lei N" 8.666/93.
10.2 - Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas nos casos
previstos no aÍÍ. 57 da Lei N' 8.666/93, de acordo com o interesse e a necessídade da CAMARA.
II. DA RESCISÃO.
1 1 . 1 - A rescisão contÍatual ocorrerá imediata e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial
quando ocorrer as situações previstas nos artigos 77 e78 dalrui N" 8.666/93, na forma prescrita nos artigos
79 e 80 do mencionado Diploma Legal.
12. DA PUBLTCAÇÃO.
12.1 - O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, nos termos do art. ó1, Parágrafo
Único da Lei N" 8.666/93 e suas alterações.
13. DO FORO.
13.I - O Foro da Cidade de Pacaraima./RR. fica designado para trataÍ de quaisquer questões oriundas do
presente instrumento, inadmitindo-se qualquer outro. E assim, por estarem justos e contÍatados, firma-se o
pÍesente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante duas testemuúas que tamMm assinam.

CNPJ no 01.613.3 17rc00166
RuÂ M!íiniano Vieirâ, s/D,

Uiramutã/RR CEP; 69 358-0o



ESTADO DE RORÂIMÂ
MUNICÍPIO DE UMA}flITÃ

CÂMÀRÂ MUMCIPAI
PALÁCIO IRJÁ MOTA BEZERRÂ

Uiramutã/RR, 20 de

WISNEY

s 362t0001-73
DE OLIVEIRA
Legâl)

592-49

TESTEMUNHAS:

1. CPF:

MAX FÉRE,EIRÀdT,-S SAN
Presidente da Câmara Municipal de Uiramutã - RR

CPF:

CNPJ n' 01 611.1 17(}001{6
Rua MâÍtioiano Vieira, s,h,

Uirarnutí,rRR CEP: 69 358-.000



ESTADO I'E RORÂIMÁ
MUI\üCFIO DE UIRÂMUTÃ

CÂMARÂ MTJI\IICIPAL
PALÁCIO IRIÀ MOTA BEZERRA

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.
EXTRATO DE CONTRATO N'O3OT2O23

PROCESSO A" O3OI2O23.INEXGIBILIDADE N'O3O/2023. CONtTAtANtE: CA]\'ÍAILA MUNICIPAL
DO MUMCÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR, CNPJ: OI.óI3.3I7IOOOIóó, Conratada: WISNEY
OLMIRA SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA CNPJ: n'52.355.36210001-
73. ObJAO: CONTRATAÇÂO DE PESSOA JURÍDICA PARÂ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIÂ JURIDICA PARA DAR SUPORTE INTERNO A OUVIIX)RIA PARLAI}IENTAR DA
CÂMARA MUNTCIPAL Do MUNrcipIo DE UIRAMUTÀ/RR- Valor: R$ 60.(m0,00 (sessenta mil
reâb)- Fonte de Recurso: RECURSO PROPRIO. Dda da AssinatuÍa: 2011012023.

CNPJ n' 0l .61 3.3 I 7r'000 I ó6
Rua MaíidÂoo viera. s/Í\

UirarnutíÂR CEP: 69 35t{no

: CM\JU

MAX FÉRRÉIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal dê Uiremutã - RR



24111 12023. '13122 CAMARÂ MUNICIPAL DE UIRÂMUTA

ESTAM DE RORAIMA
CAMÁRÁ MTAIICIPAL DE UIRAMUTA

CABINETE DA PRESIDÊIICIA
\ottEÂçÀo DE sERvlDoR

Decrem n'020/2023

Designa Servidor para a função de Fiscal de Contratos da
Câmara Municipal de UiÍamutã, e dá oulÍas pÍovidências.

O PRESIDENTE DA CÂMAM MUMCIPAL DO
MUNICÍPIo DE UIRÁMUTÃ, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas conforme o Capítulo III, Art. 27,
inciso lI do Regime Intemo:

RESOL\E:

Art. l" - Fica desi8nea^ a Sewidor4 DANIEIJ DA SILVA
OLrvEIRÀ eF t' 183.60E.512-50, pra a FtmÉo de Fiscal
de Contatos da Câmara Municipal de Uiramutà.

An.2'- Este Decreto entrará em ügor na data de sua
assinanrr4 retroagindo seus eleitos em 02/01l?023.

Art- 3o - Ficam revogadas as disposições em contrário.

UiramuG,/R& 23 de novembro de 2023

M,4X FERREIRA DOS SÁNTOS
Presidente da Câmara Municipal de Uiramutã

Publicado por:
lris Cristina Alvarado da Cunlta

Código IdentiÍicedoÍ:27 0 A4 I 03

Marfia pubticada no Diário Oficial dos Municípios do Esudo
de Roraima no dia 2 4111 12023 . EÁtção 2021
A verificação de aüenticidade da matéria pode seÍ feita
informando o código idcntificador no site:
hrtps ://www.diariomunicipal.com.br/amr/

https://w\,!w.d iariomunici pal,com. br/a mr/mâteÍia/27044 1 0yG3AFcWeASOi4_M_PdHVggúoZOSS)r'eyg_rHyy6xqNh2M2V_PabYzScmCisXT- l ,RP. . .
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Certificado de Reguleridade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razáo

Endereço:

50.355.362/0oOl-73

WISNEY OLIVEIM SOCIEDADE INDryIDUAL DE ADVOCÂCIA

AV NOSSA SENHORÂ DA CONSOLATA 229 / SAO PEDRO / BOA VISTA / RR
/ 6930G690

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a conüibuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/1 1 12023 a 30/ LL/2O23

Certificação úmero: 2023110106321233697090

Informação obtida em O6ILL/2O23 10:19:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-cÍf.caixa.gov.br/consultací/paoes,/consultaEmpregadoÍjsí 1t1



Pro
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 16 REGIÃO

CERTIOÃO ELETRÔNICA DE AÇÓES TRABALHISTAS

CERTIDÃO NEGATIVA

Certidão n.: lll1232E

ExpediÇão: 06111 12023 09t17

Código de aulenúcaÉo: izglr2eiil
Válida até: 6 de dezembro de 2023

\, CertiÍica-sê que, em pesquisa às bases de dados de processos Íísicos (Sistema APT) e eletrônicos (Sistema do
Processo Judicial Eletrônico - PJe) do Tribunal Regional do Trabalho da í í' Região, não consta pÍocesso em
tramitação contra o inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o no 50.355.362/000í -73

OBSERVAÇÔES:

í) Durante o período de validade desta certidáo, sua autenticidade pode ser confirmada exclusivamente mediante
ecesso ao endereço eletrônico do Tribunal Regional do Trebalho de íía Região (hnp:/www.trt11.jus.br), em
Sociedade/Serviços/Certidão Eletrônica de Ações Trabalhistas.

2) Certidáo emitida gratuita e eletronicamente com base na Resoluçáo Administrativa n'87, de 20 de abril de
20't 6.

3) A pesquisa nas bases de dados do Sistema lnformaüzado de Acompanhamento Processual de Processos
Físicos (APT) e do Sistema de Processo Judicial Eleuônico (PJe) do TRT da 11' Regiâo é rcalizada pelo CPF ou

\, CNPJ inÍormado.

4) No caso de pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em rêlação a todos os seus estabelecimentos,
agências ou Íiliais.

5) Em caso de discordância com o resultado apresentado na certidão a parte interessada poderá dirigir
requerimento à SecÍetaria-Gêral Judiciária.
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= Siíêm. dê Emissão dâ Cêíldão vi. intêrn.t

Certidão de Distribuição de Ação Concordata e F
(Primeira e Segunda lnstâncias)

O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima CERTIFICA que, íevendo os registms de Certidão de Distribuição de Ação
Concordata e Falências, nas comarcas deste Estâdo, até a presente data, NADA CONSTA contra:

NOME: WISNEY OLIVEIRA SOCIEOADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF/CNPJ: 50.355.3620001 -73

OBSERVAçÕES:
1) Certidão expedide gratuitamente, através da lntemet, com base na Portaria Presidencjal n'493, do dia 09 de abril de
2014;
2) A inÍormação do NOME e CNPJ/CPF acima são de responsabilidades do solicitante da Certidáo, devendo a
''uleridade ser conferida pelo interessado e destinatárioi

\4 A pessoa ou entidade requisitante da ce dão é quem está aptâ a responder se esta é ou não adequada à finalidade
a que se destina;
4) As pessoas ou entidades
página dê validação que náo seja a
portador da certidão condizem com
5)A
http:/
6)A

Emitida

da última

dáo
certi

Tribunal de Justiça de Roraima, e, ainda,
de cautela, náo admitir outÍa

se os documentos pessoais do

ndereço
o-negativa, inf orman o número de autenticid e abaixo.

no sua

0081

em: O61 1 1 12023 as

dê dados: 25108120?3 as

até o dia: 0510112024

-'ct\Nli

Tribunal de Justiça do Estado de Roiairia
Praçá do Cenlro Cíüco, n'256 - CEP: 6!X101.3â0 - Boa Vrsla-FlR lll llllllilliltI IilItil[I ]t



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Departamento da Receita
"Amazônia, patrimônio dos brasileiros'

CERTIDÃO NEGATTVA DE OBRTGAçÕES E DÉBIOS TRIBUTÁRIOS - CND

CGF/CPF/CNPJ
50.355.362/0001-73

Nome / Razão Social

É certiÍicado que não foram identificadas pendências em seu nome relativos a

tributos/obrigações administradas pela Secretaria de Estado da Fazenda, apurados conÍorme Portaria

SEFM/GAB n" 36712011 publicâda no D.O.E n" 1562 do dia 08/06/2011.
Esta certidáo não abrange débitos ainda não processados, ressalva-se pois, o direito de a

Fazênda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima

identiÍicado que vierem a ser apuradas.

Oata de emissáo: 0611112023 Validade: 04lOZl2O24

A informaÉo do NOME e CNPJ/CPF acima são dê resposabilidades do solicitante da Ceíidão, devendo a

ülularidade ser conÍerida pelo interessado e destinatário;

A pessoa ou entidade requisitante da certidão é quem está apta a responder se esta é ou não adequada à

Íinalidade a que se destina;

A aceilaçáo desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade, conforme código de

AutenticaÉo, podendo a mesma seÍ verificada no websile dâ SecÍetarÍa de Estado da Fazenda - SEFM RR,

no endereço: https://www.sefaz.n.gov.br/

Código de Auênticaçáo: OEOSlt)

As pessoas ou entidades recebedoras da certidâo on-linê, devêrão como princípio de cautela, não admitir

outra página de validaÉo que náo seja a da SecÍetaria de Estado da Fazenda - SEFAZ RR, e, ainda verificar

se os documenlos pessoais do portador da certidâo condizem com os dados nesta inÍormados;

Certidão emitida gratuilamente.

AtenÉo: Qualquer Íasura ou emenda invalidará este doormento.

AIIEL_cxo_cd'í&Nq.6!§.!i..Err{rlE



Prefeitura tunicipal dê Boa Vista
Sectêtalia unlclpal de Econornla, PlanoJamcrío e Finanças

Rua Co.ooêl Pinlo, í 88

CentÍo - BOA VISTA - RR cEP: 69301-150

CNPJ : G5.943.030rco0í -55

GERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Númêro: 00702112023.E

Nome/Razão Social:

Nome Fantasia:

lnscriçjo Municipal:

Endereço:

WISNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACI,A

995921.1 CPF/CNPJ: 50.355.36210001-73

AV NOSSA SENHORÂ DA CONSOLATÀ, 229

SAO PEDRO BOA VISTA - RR CEP: 69306-690

\- 
REssALvADo o DTRETToDAFAzENDAMUNTcTpAL coBRAR euArseuER DÉBrroseuEVIEREMASER

APUMDOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO OUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DEBITOS

TRIBUTÁRIOS DO GONTRIBUINTE ACIMÂ CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observação:

Esta certidão Íoi emiúda em 03/10/2023 com base no Código Tíbutário Municipâ|.

Certidáo válida até: O211212O23

\Éta certidão abrange somente a lnscriÉo Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidáo: 55fi)0089217400000820íí 06000702í 202310034

Certidão emitida eletronicamente via intemet. AaceitaÉo desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua
autenticidade na lntemet, no endereço eletrônico:
https://boavista.saatri.com-br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

AtenÉo: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lmpresso om 06/112023 às 08:59:34



MTN§TÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉBÍTOS REI-ATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DMDA
ATIVA DA UNTÃO

Nome: WISNEY OUVEIRA SOCTEOADE TNDMDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 50.355.362000í-73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que üerem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a cÍeditos fibutários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) lunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusive as contribuigões sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd'do parágrafo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de iulho de í991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veriíicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu.gov.be ou <http:/ ,w v.pgh.gov.bp.

Certidão emiüda gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75í, de2t1Ol2O14.
Emitida às 21:15:M do dia 19/06/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1611212023.
Código de controle da certidão: 0í E3.F/t26.50/tF.F1í B
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidaÉ este documento.
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--] Sislêmâ dê Emissáo de CeÍtidão Yia inteÍnet

Certidão de Distribuição de Ação Concordata e Falências
(Primeira e Sêgunda lnslâncias)

O Tribunal de Justiça do Estado dê Roraima CERTIFICA que, revendo os registros de Cêrtidáo de Distribuição de Ação

Concordata e Falências, nas comarcâs desle Estado, até a Presente data, NADA CONSTA contra:

NOME: WISNEY OLIVEIRA SoCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVoCACIA

CPF/CNPJ: 50.355.362/0001-73

OBSERVAÇOES:
1) Certidáo expedida gratuitamente, alravés da lnternê|, com base na Portaria Presidencial n" 493, do dia 09 de abril de

2014;

1_,2) A informaçáo do NOME e CNPJ/CPF acima sáo dê Íesponsabilidades do solicitante da Certidáo, devendo a
titularidade ser conÍerida pelo interessado ê destinatárto;
3) A pessoa ou entidade requisitante da certidão é quem está apta a responder se esta é ou náo adêquada à Íinalidade
a que sê destina:
4) As pessoas ou entrdades ncípio de cautêla, náo admitir outra
página de validaçáo que náo seja Tribunal de Justiça de Roraima, e, ainda, se os documentos pessoais do
portador da certidáo condizem
s)A
http:/
6)A

ye
on
sua (

,:

dereço
abaixoo de autenticido-negativa, inÍo rm an

0081

êm:06/.11/2023 as

de dados: 2510812023 as

até o dia: 0510112024

Íribunalde Just4a do Estado de Roraima
PraÉ do Cenro Cívrco, n' 256 CEP: 69301-380 - Boa Vista-RR ilt [!illtlllll ll llllll lllll lll



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Departamento da Receita
"Amazônia" patrimônio dos brasileiros"

Nomê / Razão Social
.J

CERTTDÃO NEGATTVA DE OBRTGAçÔES E DÉBIOS TRIBUTÁRIOS - CND

CGF/CPF/CNPJ
50.355.3ô210001-73

É certiíicado que nâo Íoram idêntiÍicadas pendôncias em seu nome rdlalivos a
tíibutos/obÍigaçóes administÍadas pêla Secrslaria dê Estado da Fazenda, apurados coníoÍme Portaria

SEFAZ/GAB n" 36712011 publicada no D-O.E n' 15ô2 do dia 08/0ôi2011.

Esla cerlidão não abrange dábitos aindâ náo processados, rsssalva-sê pois, o direito da a

Fazenda Estaduâl cobraÍ e inscraveÍ quaisquer dívidas de responsabilidado do sujêito passivo acima

identiÍicado que vierêm a ser apuíadas.

Data de êmissáo: 06111120?3 Y alidade: O4102JN24

A inÍormaçáo do NOME ê CNPJ/CPF acima são de resposabilidades do solicitante da Csrtidão, dôvondo a

titularidade ser coníerida pelo inteÍessado e destinatário;

A pessoa ou êntidadê Íaquisitantê da certidáo ó quem êstá apta a respondêr se êsta é ou náo adaquada à

linalidadê a que se destina;

A aceitaçáo desta cortidão está condicionada à vsriÍicaçáo de sua aulenlicidade, conÍorme iOaigo Ae

\- Autenticação, podendo a mesma sor vorificada no websitê da Sscretaría dê Estado da Fazsnda - SEFAZ RR,

no êndereço: httpsr/www.seÍaz.rr.gov.br/

Código de Autênliceção: OEO,4O

As pessoas ou entidedes recebedoías da certidáo on-line, dêverão como pÍincípio do cautela, não admitir

outra página de validação que nào seja a da SocretaÍia de Estado da Fazsnda - SEFM RR, e, ainda veriíicar

se os documêntos pessoais do portador da cerlidáo condizem com os dados nesta inÍormados;

Ceíidão emitida gratuitamente.

Atênçào: Oualquer rasuía ou emenda invalidará êste documênto.

qÉLciac'hoÀrqàMoe6b+9bd€F



. mh2ng23,12:07 Consulta Regulaíirade do Empregâdoí

lmprimir

Gá.I;íA
cê.txA EI:oNôMicA FERERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRX

InscriÉo: s0.3ss.362/0001-73
Razão

WISNEY OLNEIRA SOCIEDADE INDIVIOUAL DE ADVOCÂCIA

Endereço: AV NOSSA SENHoRÂ DA coNsoLATA 229 / sÂO PEDRO / BOA VISrA / RR
/ 69306-690

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
emprêsa acima identificada encontra-se em situaio rcgular perânte o
Fundo de Garantia do Tempo dê Servico - FGTS.

O presente Certificâdo não servirá de prova contÉ cobÉnçâ de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Vâlldedê: 09/ 1 2/2023 a 07 I O L I 2024

Certlflcação tlúmerc: 2023120902551405961 176

Informação obtida em 2Ol lU2O23 L3iO7 i23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wUw.caaxa.gov.br

hüps/consulta-crf.câixa.gov.brlconsultacÍt/pagêdconsuhaEmpÍ€gadd.jsí 111



Prefeitura Municipal de Boa Vista
secÍetaÍia Municipâl de Economia, Planelamento e Finançâs

Rua Coronel PirÍo, 188

Centro - BOAVISTA- RR CEP.69301-150

CNPJ: 05 943 030/0001-55

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 00855í/2023.E

Nome/Razão Social:

Nome Fanlasia:

lnscrição Municipal:

Endereço:

WSNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

995921.1 CPFiCNPJ: 50.355.362/0001 -73

AV NOSSA SENHORÂ DA CONSOLATA,2?g

SAO PEDRO BOA VISTA - RR CEP: 693{16690

RESSALVAOO O DIREITO DAFAZENDA MUNICIPAL COBRÂR QUAISQUER DEBITOS QUE VIEREM ASER

APURADoS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO OUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM OÉBITOS

TRIBUTARIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICíPIO'

Observação:

Esta certidão foi emittda em 0411212023 com base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida alé: 0210212O24

Esta certidão abtange somente a lnscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 16qXXt9í18520(xrcO8201í06m08551202312049

Certidão emiüda eletonicamente via internet. A aceitação desta ceÍtidão está condicionada à veíficação de sua

autenticidade na lnternet, no endereço eletÍÔnico:

htFs://boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

Atenção: Qualquer Íasura ou emenda invalidará este documento.

lmpresso em 20/12023 à5 12:08:1't



Pâgine 1 dê 1

PODER JUDI'JIÁRIO
-TUS?I,;à DO TPátsALIiO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome:WISNEYoLIVEIRÀSoCIEDADEINDIVIDUÀLDEADVoCACIÀ(MATRIZE
FILIÀIS)
CNPJ: 50.355.362l0001 -73
Certidão no: 7 33 589'1 1/2023
Expedição : 20 / 12 / 2023 , às 13:06:28
Validade: 17/06/2024 - 180 (cento e oitenta) .dlas, contados da data

de sua expedição.

cêrt.if ica-se que rírsNBY OLTVBIRÀ SOCTEDADB rNDrvIDt',ÀL DE ÀDvocÀcrÀ

(MÀÍRIZEFILIÀrs),inscrito(a)noCNPJsobono50'355'36?10001-73'
NÃo coNsTÀ como inadimpfente no Banco Nacionaf de Devêdores
Trabalhistas.
Certrdão emitida com base nos arts ' 642-A e 883-À da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lêis ns 'o 12'440/2011 e

13.461 /2017, e no Àto 01 /2022 d,a CGJT, de 21 de janeito de 2022 '

os dados constantes desta certidão são de re spons abi l- idade dos

Tribunaís do Trabalho -

No caso de pessoa juridica, a cert j'dão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabe lecimêntos , aqências ou filiais '
À aceitaÇão dêsta certidão condiciona-se à veríficação de sua

autenticldade no portaL do Tribunal Superior do Trabalho na

rnternet (http: / /www - tst - jus .br) '
Certidão emitida gratuiLamente.

rMoR!,tÀçÃo TMPoRTAI{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identíficação das pessoas naturaj-s e jurídicas
rnad.impl-êntes perantê a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelêcidas êm sentença condenatória transitada em julgado ou em

acord.os judiciais trabalhistas, inclusj've no concernente aos

recolhimentos previ.denciários, a honorários' a custas' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em ler; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perantê o Ministérj-o Púb1ico do

Trabalho, ComÍssão de ConciLiação Prévia Ôu demais títu1os que' por

disposlção leqal, contiver força executiva'



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS REI-ATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: WSNEY OLIVEIRA SOCIEDAOE INDIVIOUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: ít.355.362/000í-73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqueÍ dÍvidas de

responsabrhdade do sujeito passivo acima identiíicado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ete vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '11 da Lei no 8.212,'de 24 de iulho de 199'l

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <htQ://rb.gov br> ou <htF:/ Ívwt .pgh.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no '1.75'1, de?J1012014.

Emitida às 12.02:26 do dia 1210112024 <hora e data de BrasÍlia>.

Válida até 1U07 f2024.
Código de conúole da certidão: F9í7.6880.C09í.F98F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento



12A1tfr2.4,',10:29

hnpsJ/consulla-crf.ceixa.gov.br/consullacÍf/pâge§/consuhaEmpregador.Fí

Consulta Regulândâde do Empregador

lmpÍimir

C/|,IxA
CÂ.IXA ECONÕMICA FEÉEPAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 50 35s 362/0001-73
R31"o 

wrsNEy oLrvErM socrEDADE INDI'IDUAL DE ADVocacIA

Endereco: AV NOSSA SENHOM DA CoNSOLÂTA 229 / SAO PEDRO / BOA VISTA / RR
' / 69306j690

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigaçõ6 com o FGTS.

validade:28l12 /2023 a 26lorl2024

certiÍicação Número: 2023t22803361878635308

Informação obtida em L2lOLl2O24 l1:28:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

,v1



Prefeitura Municipal de Boa Vista
SecÍetaÍia Municipal de Economia, Planeiamento e Finanças

Rua Coronel Pinto, 188

Cenro - BOAVISTA- RR CEP: 6S01-1í)
CNPJ 05 943.03010001-55

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 00855í/2023.E

Nome/Razão Social:

Nome Fantasia:

lnscrição Municipal:

Endereço:

WSNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

99592í.í CPF/CNPJ : 50.355.362/0001 -73

AV NOSSA SENHORA DA CONSOLATA,229

SAO PEDRO BOA VISTA - RR CEP:69306-690

RESSALVADo o DIREITo DA FMENDA MUNICIPAL COBRAR AUAISOUER DÉBITOS OUE VIEREMASER

APURADoS POSTER|oRMENTE, É oERTIF|CADO AUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃo CONSTAM OEBITOS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICíPIO,

Qbservaçáo:

Esta certidão foi emitida em 0411212023 com base no Código Tributário Municipal.

Certidâo válida até'. 02lOZl2O21

Esta certidão abrange somente a lnscrição Municipal acima identificada

código de controle desta certidão: 1600009í1E520(x100E2011060008551202312049

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verifcação de sua

autenticidade na lnternet, no endereço eletrônico:

htFs://boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - VeÍif car Autenticidade

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lmpresso em '1201l2O24 às 1O:59:23



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Departamento da Receita
"Amazônia, patrimônio dos brasileiros"

Nome r Razáo Social

CERTTDÃO NEGATTVA DE OBBTGAÇÔES E DÉBlrOS TRIBUTÁR|OS - CND

CGFiCPFiCNPJ
50 355 362/0001-73

É certiÍicado que náo loram identificadas pendências em sou nome rolativos a

tributos/obíigaçôes administradas pela Secretaria de Estado da Fazênda, apurados coníorme Portaria

SEFAZ/GAB n" 36712O1'l publicada no D.O.E n" 1562 do dia 08/06/2011.

Esta certidâo não abrangê dábitos ainda não processados, ressalva-se pois, o dirgito de a

Fazenda Estadual cobrar e inscíevor quaisquer dividas de responsabilidado do sujeito passivo acima

identilicâdo que vierem a ser apuíadas.

Data de emissáo: 12iO1ln24 Validade:1110412f24

A inlormaçáo do NOME ê CNPJ/CPF acima sâo de resposabilidados do solicitanlê da Certidão, deverido a

titularidade ser coníerida pelo intêrossado e destinatário:

A pêssoa ou entidade requisitante da ceíidáo é quêm eslá apta a respondeÍ so asta é ou não adequada à

linalidadê a que sê destina;

A aceitação dosta cartidão está condicionada à veriíicaçáo de sua autenlicidado, conforme código de

\- Aulenticação, podendo a mesma ser verilicada no wêbsite da Secretaría dê Eslado da Fazenda - SEFAZ RR,

no êndereço: https:/ iv\,vrv. seíaz. í.gov. brl

Código de Autcnticaçáo: 0Bl l2A
As pessoas ou enlidades recebedoras da ceÍtidáo on-line, dovoÍáo como princípio de cautêla, nào admitir

outía página dê validação quê não seia a da Secrêlaria de Estado da Fazenda - SEFAZ RR, e, ainda verificar

sê os documentos pessoais do portadoÍ da ceíidáo condizem com os dados nesta inÍormados;

Cêrtidâo emilida gÍatuitamenle.

Atenção: Oualquer rasuÍa ou emenda invalidaÍá ests documento.
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBALHISTÀS

Nome: WISNEY OLIVEIRÀ SOCIEDÀDE TNDIVIDUÀL DE ÀDVOCÀCIÀ (MÀTRIZ E

FlLIÀIS)
CNPJ: 50 .355-362/0001 -13
Certidão na : 28'l2'1 1 4/2024
Expedição: 12/01 /2024, às 11:32:43
Validade: 10/01 /2024 - 180 (cento ê oitenta) d1as, contados da data
de sua expediÇão.

Certrfica-se que lÍISt{EY OLMIRÀ SOCIEDÀDE ITDMDUÀL DE ÀDVOCACIÀ

(MÀTRIZ E FrLrÀIs), anscrito (a) no CNPJ sob o ns 50.355.36210001-73,
NÃo coNsTÀ coino inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores
Trabalhistas.
Certrdão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrêscentados pelas Leis ns-" 12-440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01 /2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022'
Os dados constantes desta Certidão são de respons abi L idade dos
Tribuna.is do Trabalho
No caso de pessoa iurídica, a Certidão atêsta a êmpresa em relação
a todos os seus estabe lecimêntos , aqências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à vêrificação dê sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na

Internet (http: / /www-tst. jus.br) .

Certldâo emitida gratultamente.

INFORI.IÀÇÃO IüPORTÀTITE

Do Banco Nacionaf de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificação das pêssoas naturais e jurídicas
inadimplêntes perante a Justr.ça do Trabalho quanto às obri.gações
estabêlecLdas em sentença condenatória transitadá em lul-gado ou em

acordos judj,ciais trabafh].stas, inclusive no concernente aos

rêcofhimentos previdenciários, a honorários , a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos determinados êm l-êi; ou decorrentes
d.e execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, comissão de conciliação Prévra ou demaís títulos quê' por
disposíÇão l-eqaf , contl-ver força executiva.
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Certidão de Distribuição de Ação Concordata e Falências
(Primeira e Segunda lnstâncias)

O Tribunal de Justiça do Eslado de Roraima CEBTIFICA que, revendo os registros de Certidáo dê Distribuiçáo de Açáo
Concordata e Falências, nas comarcas deste Estado, até a presente data, NADA CONSTA conka:

NoME: WISNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVoCACIA

CPF/CNPJ: 50-355.362i0001-73

OBSERVAÇÕES:
1) Certidáo expedida graluilamenle, através da lnternet, com base na Portaria Presidencial nn 493, do dia 09 de abril de
2014;

. 2) A informaQáo do NOME e CNPJ/CPF acima sáo de Íês'ponsabilidades do solicitante da Certidáo, devendo av titularidade sêr cohÍerida pelo inleressado e dêslinatário;
3) A pessoa ou entidade Íequisitanle da certidão é quem êslá apta a responder se esta é ou náo adeqúadâ à Íinalidade
a que se destina;
4) As pessoas ou entidades
página de validaçáo que não sêja Tribunal de Justiça de Roraima, ê, arnda,
portador da certidâo condizem com
s)A dereço
http:// -negaliva, informan o n(frero de autenticid abaixo.
6)A no SUA

em:' 12101t2O24 as

de dados: 25i08!2023 as

até o dia: 12103t2O24

de cautela, náo admitiÍ outra
se os documentos pêssoais do

dáo
certi

Ínbunal de Jusliçá do Estado de Roraima
Praça do Cento Civico, nr 256 CEP:69301-380 - Boa Vista-RR

!tI [ilil]il [ ilt illiltIlllll
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS

Nome : víI SNEY OLIVEIP.A SOCIEDADE INDMDUAL

TRÀBÀLHISTÀS

DE ÀDVOCÀCIA (MATRIZ E

FILIÀIS)
CNPJ: 50 .355.362/ 0001 -'13
cerridão rlai 2g'7 2714 / 2024
Expedição: 12/01 i2021 , às 11:.32:43
Vafrdade: 10/01 /2024 - 180 (cenlo e
de sua expedrção.

oitenta) daas, contados da data

certrfrca-se que tfrsNEY oLrvErRÀ socrEDÀDB rNDrvrDuÀL DE ADvocÀcrÀ
(MÀTRIZ E FILIÀIS), inscri+-o (a) no CNPJ sob o nq 50-355- 362|0001-73,
NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacionaf de Devedorês
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12-440/2011 e

13.467 12A17, ê no Ato 01 /2022 da CGJT, de 21 dê laneiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de re spons ab j- 1i-dade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fif :-aj-s.
À acer-taÇão desta cêrtadão condrciona-se à verrfic.ação dê sua
autenticidade no porr-al- do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www-tst. jus.br) .

Certrdão emJ-tada gratuitamente.

INFORüÀÇÃO IMPORTÀNTE

Do Banco Nacaonaf de Devedores Tl-abafhistas constam os dados
necessárlos à identificaÇão das pessoas naturals e juridj'cas
j-nadimplentês perante a JustaÇa do Trabalho quanto às obriqações
estabefecidas em sentença condenatóría transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabafhrstas, inclusrve no concêrnentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recofhimêntos determinados em l-eÍ; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púbfico do

Trabalho, Comissão de Concifiação Prévia ou demais títulos que, por
disposição ]ega1, contiver força executlva.
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Certidão de Distribuição de Ação Concordata e Falências
(Primeira e Sêgunda lnstâncias)

O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima CERTIFICA que, revendo os registÍos de Certidáo de Distribuiçáo de Ação

concordala e Falências. nas comarcas deste Estado, até a píesente data, NADA CONSTA contra:

NOi,E: WISNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF/CNPJ: 50.355.362/0001 -73

OBSERVAÇOES:
1) Certidáoãxpedida gratuitamente, através da lntêínet, com basê na Portaria Presidencial ne 493, do dia 09 de abril de

2014:
\,2) A informaçáo do NOME e CNPJ/CPF acima sâo de responsabilidad€s do solicitante da Certidão' devendo a

titularidade ser confêrida pelo inteÍessado e destinatárlo;
3) A pessoa ou êntidade Íequisitanle da cerlidão é quem está aptâ a responder se esla é ou não adêquada à finalidadê

a que se destina;
4) As pessoas ou entidades pio de cautela, náo admitir outra

pâgina de validaçáo que náo seia Tribunal de Justiça de Roraima, e, ainda, se os documentos pessoais do

portador da certidáo condtzem com
nder€ço
abaixo.

s)A ao
http:/i certi o- n eg at iva, tn Íorman o nrf,rero de autenticid
6)A no sua

010907

Emitida

da última

em: 12t01t2024 as

de dados: 2510812023 as

até o dia: 12!0312024

-'_*

:39

'.02

TÍibunal de Justiçá do Estado do Rorzlima

Praçâ do CenlÍo Ciüco. nr 256 - CEP: 6sml'380 - Boa Vista-RR
ilt lllllllll ll lll Illilll lll lll



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Deoartamento da Receita
"Amazôniâ, patrimônio dos brasileiros"

cERflDÃO NEGATIVA DE OBRIGAçÔES E DÉBlros TBIBUTÁRIOS'CND

CGF/CPF/CNPJ
50.355.362/0001-73

Nome I Razáo Social

É certificado que não Íoram idêntiíicadas pendências em seu nome relativos a

tributos/obrigações administradas pela secretaria de Estado da Fazenda, apurados conforme Portaria

SEFAZ/GAB n" 367/2011 publicada no D.O E n" .15ô2 do dia 08/06/201 1'

Esta certidáo não abrange débitos ainda nào processados, rêssalva-sê pois, o direilo de a

Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de rêsponsabilidade do suieilo passivo acima

identiricado que vierem a ser apurâdas.

Data de emissáo: 1210112024 V alidadei 1110412024

A informação do NOME e CNPJ/CPF acima sâo de resposabilidades do solicitante da Certidâo, devendo a

titularidade ser conÍerida pelo interessado e destinatárlo;

A pessoa ou entidade requisitante da certidáo é quem está apta a responder se esta é ou não adequada à

Íinalidade a que se deslina;

A aceitação desta certidâo êslá condicionada à veÍiÍicação de sua autenticidade, coníorme código de

Aulenticaçâo, podendo a mesma ser verificada no website da Secretaría dê Eslado da Fazenda ' SEFAZ RR'

no endereço: https://www.seíaz.rr.gov.br/

Código de Autenticação: 0Bl12A

As pessoas ou entidades recebedoras da certidáo on-line, devêrão como princípio de cautela, náo admitir

outra página de validaçáo que náo sêja a da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ RR, e, ainda veriÍicar

se os documentos pessoais do portador da certidão condizem com os dados nesta inlormados;

Certidáo emilida gratuitamênte.

Atenção: Oualquêr rasuÍa ou emenda invalidará este documênto.

t; Etlli§,e-i7
AEÉL.ic:,qtdíÀ.!áNãD€àú*ah&Á



Prefeitura Municipal de Boa Vista
secÍetaÍia Municipal de Economia, Planelamênto e Finanças

Rua Coronel Pinio, 18{l

CentÍo - BOÀVISTA- RR CEP] 69301-150

cN PJ Os 943 030/0@1 -55

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número:00í357/2024.E

Nome/Razão Social:

Nome Fantasia:

lnscrição Municipal:

EndeÍeço:

WSNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA

99592í.1 CPF/CNPJ: 50.355'362/000í-73

AV NOSSA SENHORA DA CONSOLATA,229

SAO PEDRO BOA VISTA - RR CEP: 69306{90

RESSALVADo o DIREITo DA FMENDAMUNICIPAL COBRAR QUAISOUER DÉBITOS QUEVIEREMASER

APURADOS POSTERTORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

ObseÍvação:

Esta cêrtidão foi emitida em 2010212024 com base no Código Tributário MuniciPal.

certdão válida alê. 2010412024

Esta certidão abrange somente a lnscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 4600009363890000082011 060001357202402206

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua
autenticidade na lnternet, no endeÍeço eletrônico:
https://boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Venfcar Autenticidade

Atençào: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lmpresso em 2(Y02,2024 às 09:02:21



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil
PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS REI.ATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VI,tSNEY OLIVEIRÂ SOCIEDADE INDIVIDUÂL OE ADVOCACIA
CNPJ: í1.355.362/0001-73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e insctevet quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser aPuradas' é certificado que

não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários adminisfados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e Íunàos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do

su.jeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange rnclusive as contribuições sociais previstas

nai alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212' de 24 de julho de 1991 '

A acettaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <htp://rfu .gov.br> ou <htFJfu/ww.pgfrt.gov.br>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria coniunta RFB/PGFN no 1 .75'l , de 2110120'11

Emitida às 12:02:?6 do dia 1210112024 <hora e data de Brasília>

Válida até 1O1O712021.

código de contÍole da certidão: F9í7.6B80.C091.F98F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.



MINISTÉRO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: WSNEY OLIVEIRA SoCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 50.355.362/0001-73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisqueÍ dívidas de

responsabilidade do sujeito Passivo acima identilicado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que

nãó constam pendências em seu nome, relativas a créditos tÍibutános administrados pela SecÍetaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fliais e, no caso de ente federativo, para

todos.os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. RefeÍe-se à situaçáo do

sujeitó passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abÍange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nai alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 'l 1 da Lei no 8.212, de 24 de .iulho de 1991 '

A aceitação desta certidão eslá condicionada à verifcação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <ht$ ://rb gov.br> ou <htF ://wv'rw.pgfi.gov.ba

ceriidão emitida gratuilamente com base na PorlaÍia conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211Ol2011

Emitida às 12:0?:26 do dia 12101!2024 <hoÍa e data de Brasília>.

Válida até 1010712024.
Código de controle da certidão: F917'6B80'Cm1.F9EF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 50.3s5.362/0001-73
R9f" 

wIsNEy .LNEIRA soctEDADE INDMDUAL DE ADVocAcIA

Enderrecot AV NOSSÂ SENHORÂ DA CONSOLATA 229 / SAO PEDRO / BOA VISrA / RR
' / oglo6-ego

A caixa Econômica Federal, no uso da ôtribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresâ acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encârgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

veladedê:04102 I 2024 a 04/ 03 I 2024

CertiÍtcação úmercr 202402040317352982085I

Informação obtida em 1610212024 L2:OO152

A utilização deste Certificado Para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

nttps://cons{rIarí.câixa,oov. br/conEutbqf/p6oê8/consullâEmpÍeg6do. j6Í 111
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀBALHISTÀS

NOME: WISNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIÀ (MATRIZ E

FILIAIS)
CNPJ: 50 .355.362/0001 -13
Certadão na: 18685680 / 2024

Expedição: 18 / 03 /2024, às 11:24:24
ri àlidade | 14/Ag/2024 180 (cento e oitenta) dras' contados da data

de sua expedição.

WISNEY OLIVEIRÀ SOCTEDADE INDIVIDUÀL DE ÀDVOCÀCIÀ

, inscrito (a) no CNPJ sob o na 50'355' 362/ooo1-73'

inadimplente no Banco Nacional- de Devedores

Certifaca-se que
(MATRIZ E FILTAIS)
NÃo coNsTA c omo

Trabalhistas.
Certidào emitida com base nos arts ' 642-A

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas
13.461 /2017, e no Àto 01 /2022 da CGJT' de

os dados constantes desta Certidão são

e 883-À da Consolidação
Leis ns." 12.440/201 1 e

21 de janeiro de 2022.
de responsabilj-dade dos

ft.-

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus est abe Iec rmêntos , agências ou fifiais '
À aceitação desta certidão condici-ona-se à verificação de sua

autenticidade no portaJ' do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /wvtw. tst ' jus 'br) '
Certidão emitida gratui-tamente '

INFORI.íÀçÃO IMPORTANTE

Do Banco Naciona.l de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à idêntificação das pessoas naturais e juridicas
inadimpl-entes pêrante a JustÍça do Trabalho quanto às obriqaÇões

estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas' inclusive no concernente aos

recolhimêntos previdenciários, a honorários ' a custas ' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos f irrnados pêrante o Ministério Púbfico do

Trabalho, Comi-ssão de Conciliação Prévia ou demais títulos quê' por

disposição 1egal, contiver força executi'va'

I



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Deoartamento da Receita
"Amazônià, patrimônio dos brasileiros"

F..-

CERTTDÃo NEGATIVA DE OBRIGAçÔES E DÉBlros rRlBUTARlos'cND

CGF/CPF/CNPJ Nome i Razão Soêial

50-355.362/0001-73

É certilicado que não Íoram idsntiÍicadas psndências em seu nomê relativos a

tributos/obrigaçõeSadministradaspêlaSecretariadêEstadodaFazgnda,apuradosconlormePortaria
SEFAZ/GAB n" 3ô7/2011 publicada no D O E n" 1562 do dia 08/06/201 1'

Esta certidáo náo abrange débitos ainda náo processados, ressalva-se pois, o direito de a

Fazenda Estadual cobrar s inscrêvsr quaisqusÍ dividas de responsabilidade do suisito passivo acima

identiíicado que vierem a ser apuradas'

Data de emissão: 18lO3lN24 Validadê: 1610612024

Ain,oÍmaçáodoNoMEsCNPJ/oPFacimasáodsrêsposabilidadasdosolicitantedacorlidão,devendoa
tilulaíidadê ser coníerida pelo interessâdo e destinatáÍio;

A pessoa ou entidade requisiiante da certidão é quom está apla a íespondar se êsta á ou náo adequada à

linalidade a que se destina;

AaceitaçáodestacôrtidãoestácondicionadaàveÍiíicaçãodêsuaautenlicidadê,conformêcódigodg
AutenticaÇáo,podendoamesmaserverificadanowebsitedaSecretaríadeEstadodaFazenda.SEFAZRR'

\- no endoreço: https://www seíaz rr'gov br/

Código de AÚtenticação: 015011

Aspessoasouentidâdesracebedorasdaceíidáoon-line,deverãocomoprincípiodecauiêla.náoadmitir
outrapáginadeValidaçãoquonáosejaadaSscrstaÍiadeEstadodaFazonda-SEFAZRR'e,aindaveriÍicar
se os documentos Pêssoais do portador da certidâo condizêm com os dados nêsta inÍormados;

Certidáo emitida gratuilamsnte

Atençáo: Oualqueí rasura ou amenda invalidará esie documento-

F
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certidão de Distribuição de Ação Concordata e Falências
(Primeira e Sêgunda lnstâncias)

o TÍibunal de Justiça do Estado de Boraima CERTIFICA que, revendo os registros de cêrtidão de Distribuição de Ação

Concordata e Falências, nas comarcas destê Estâdo, até a Presentê data' NADA CONSTA conlra:

NOME: WISNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

cPF/CNPJ: 50.355.362/0001 -73

I

OBSERVAÇOES:
1) cêrtrdáo êxpedida gratuitamente, atravós da lnternet, com basê na Portaria Presidencial nc 493' do dia 09 de abril de

2014,
2)Ainform/CPFacimaSáodêrêsponsabilidadesdosolicitantêdaCerlidão,devendoa

Vtitularidade essado e destinatário;

3)ApêssoadacertidáoóquemestáaptaarespondeÍseestaóounáoadequadaàíinalidade
a que se destina;
4) As pessoas ou entidades
página de validaçâo quê nào seja Tribunal dê Justiça do Roraima, e, ainda,

portador da certidáo condizem

pio de caulela, não admitir outra
)ar se os documentos P€ssoais do

êro de autenticid
derêço
abaixo.5)A

http:/
6)A

Emitida

da última

nêgâtiva, inf orman on
sua

emi '1810312024 as

de dados: 2510812023 as '.02

até o dia: 1710512024

dáo
cêrt i

no

F

Tdbunalde Jusüça do Estado de Roíaima

Praça do Cenrobívico. n" 25ô - CEP: 69ipl -380 - Boa Vista-RR
ilr lllil] lllll ll il lllll llll lll;



Prefeitura MuniciPal de Boa Vista

Secretarla Municlpal de Economia, Planeramenlo e Finanças

Rua Coíonel Pinto, 188

Cênro - BOAVISTA- RR CEP: 6S01í50

CNPJ: 05 943 030/0001-55

Nome/Razão Social:

Nome Fantasia:

lnscriçáo MuniciPal:

Endereço:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 00135712024.E

WSNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

995921.1 CPF/CNPJ : 50.355.362/0001 -73

AV NOSSA SENHORA DA CONSOLATA, 229

SAO PEDRO BOA VISTA - RR CEP:69306-690

RESSALVADooDIREIToDAFAZENDAMUNIGIPALcoBRARQUAISQUERDÉBIToSoUEVIEREMASER
APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO OUE, ATÉ A PRESENTE DATA' NÃO CONSTAIVI DEBITOS

TRIBUTARIOS DO CONTRIBUINTE ACIMACITAOO PARA COM ESTE MUNICíPIO

Observação:

Esta certidão Íoi emitida em 2010212024 com base no Código Tributário Municipal'

Certidão válida até: 201O412O24

Esta certidão abrange somente a lnscrição Municipal acima identificada'

Código de controle desta certidão: 460000936389@qtO82O1lO6{Xt0í357202402206

certidão emitida eleúonicamente via internet- A aceitaÉo desta ceÍtidão está condicionada à verificação de sua

autenticidade na lnternet, no endereço êletrônico:

iôi,rÁo"ui"tr."uatri com'br, Econômico - CeÍtidão Negativa - VerifcaÍ Aulenticidade

Atenção: Qualquer rasura ou emênda invalidará este documento'

lmpresso êm 18Y03/2024 às 1O:2O:23

t



1An3nO24.10:18 Consulh Rêgularidade do Empregâdor

imprimrr

Inscrição: so.3ss.362/oool-73
R:1uo wrsNEy .LIVEIM socIEDADE INDIVTDUAL DE ADVocAcIA

EnàereCo: AV NOSSA SENHOM DA CoNSoLATA 229 I s O PEDRO / BOA VISTA / RR

- / 69306-690

Certihcado de Regularidade
do FGTS - CRF

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'

), au L"i 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data' a

"rpr"tu 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

àruirár", débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos'

d"cori"nt"s das obrigações com o FCTS'

validadê:14l03 12024 a L2/0412024

Certificação N ú mero : 202 4O3 7 4060228097 7 460 4

Informação obtida em !810312024 11:18:44

A utilização deste Certiflcado para os fins. previstos. em Lei esta

;;rdi;i;;ã; ã verlricação de autenticidade no site da caixa:

www.caixa.gov.br

httpsÍ/consulle-crí caixa gov br/consultacrf/pages/corÉultaEmpregedor isf
M



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Fedêral do Brasil
PÍocuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATIVA OA UNIÃO

Nome: WSNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
cNPJ: í1.355.362/0001'73

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do su.ieito passivo acima identificado que vierem a ser aPuradas' é certificado que

não constam pendências em seu nome, Íelativas a cÍéditos tÍibutários administados pela secretaria

da Receita Federal do BÍasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) iunto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

ESta certidão é válida para o estabelecimento matÍiz e Suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para

úoos os orgaos e tunàos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

"uj"iio 
p"""luo no âmbito da RFB e da pGFN e abrange inclusive as contíbuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágÍafo único do aÍt. 1 1 da Lei no E 212' de 2/í de julho de 1991

Aaceitaçãodestacertidãoestácondicionadaàverificaçãodesuaautenticidadenalnternet,nos
endereçós <htp J/rfu.gov-br> ou <htts://wtvl pgfrl'gov br,

certidãoemitidagrafuitamentecombasenaPortariaConjuntaRFB/PGFNnol'751,de21,1012011.
Emitida às '12.02.26 do dia 12t0'l l?O24 <hora e data de BrasÍlia>'

Válida até 1010712024.
Gódigo de controle da certidão: F917.6880.C091'F98F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

r



Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Departamento da Beceita
"Amazônia, patrimônio dos brasileiros"

cERnDÃO NEGATIVA DE OBRIGAçÔES E DÉBlros rRlBurÁRlos - cND

CGFiCPF/CNPJ
50.355.362i0001-73

Nome / Razão Social

É certificado que nâo íoram identificadas pandências em sou noms rêlativos a

tributos/obrigações administradas Pêla Sêcretaria de Estado da Fazenda, apurados conlormê Poílaria

SEFAZ/GAB n" 367/2011 publicada no D.O.E n'15ô2 do dia 08/0ô/2011.

Esta certidáo não abranga dábitos ainda não procsssados, ressalva-so pois, o dirêito de a

Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de Íesponsabilidade do suioito passivo acima

identiíicado qua vierem a seÍ âpuíadas.

Data de emissão: 1710412024 ' Validade: 16107lN24

A iníormação do NOME e CNPJ/CPF acima sáo de resposabilidades do solicitante da Cortidáo, devendo a

titularidado ser coníerida pelo interessado e dêstinaiário;

A pessoa ou entidadê requisitanto da cerlidão á qusm está apta a rasponder se esta é ou não adaquada à

finalidade a que se destina;

A aceitação desta certidão está condicionada à veriíicaçáo do sua autênticidado, coníorme código do

Autenticação, podêndo a mesma ser veriíicada no wêbsitê da Sgcrêtaríâ de Estado da Fa2snda - SEFAZ RR,

no endeÍeço: hnps://www.sefaz.rr-gov.bíl

Côdigo de Aubnücaçáo: 01123t)

As pessoas ou êntidadês recêbedoras da csrtidão on-linê, daverão como pÍincípio de cautela, náo admitiÍ

outra página dâ validação que não seia a da Secrelaria de Estado da Fazênda - SEFM RR, e, ainda veriÍicar

se os documentos pêssoais do portadoÍ da côrtidão condizam com os dados nesta informados;

Certidão emitida gíatuitamênte.

Atenção: OualquoÍ Íasuía ou emenda invalidaÍá este documênlo.

^ílEL 
cio cúoN.oiMDdodse.



Prefeitura Municipal de Boa Vista
Secletalia Municipal dê Economia, Planelamento e Finanças

Rua Coronel Pinto, 188

Centro - BOAVISTÂ - RR CEP; 6S01-150

CNPJ : 05 943.030/0001 -55

Nome/Razão Social:

Nome Fantasia:

lnscrição Municipal:

Endereço:

Observação:

Esta certidão abrange somente a lnscrição Municipal acima identificada'

CódigodecontÍoledestacertidão:'16000093638900000820í1060001357202402206

Certidão emitida eleúonicamente via internet. A aceitaçáo desta ceíidão está condicionada à verificação de sua

autênticidade na lnternet, no endereço eletrônico:

htFsr/boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - VeriÍcar Autenücidade

Atenção: Qualquer Íasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 00135712024-E

WSNEY OLIVEIRA SOCIEDAOE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

995921.1 CPF/CNPJ: 50.355'362/0001 -73

AV NOSSA SENHORA DA CONSOLATA,229

SAO PEORO BOA VISTA - RR CEP: 69306690

Esta certidão foi emitida em 2010212024 com base no Código Tributario MuniciPal.

Certidão válida alé: 2OlO4l2O24

RESSALVADo o oIREITo DA FMENDA MUNICIPAL COBRAR OUAISQUER DÉBITOS OUE VIEREM A SER

APURADOS POSTERTORMENTE, É CERTIFICADo QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃo CONSTAM DÉBlToS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICíPIO.

lmpresso em 1 7/O4l202 4 às @:24-54



Pá9i !1e

l'CDEF: .iUr-'.: í- rÁFlO
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS

Nome: WISNEY OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUÀL

TRÀBÀLHISTÀS

DE ADVOCACIA (MÀTR]Z E

FILIAIS)
CNPJ: 50 .355.362/0001 -73
Certidão rLa:, 26961313 / 2024
Expedição:11 / 04 /2024, às 10:32:09
Vafidade: 14/10/2024 - 180 (cento e

de sua expedição.
oitenta) dras, contados da data

cert.if ica-se que wIsNEY OLMIRÀ socIEDÀDE INDMDUÀL DE ÀDVOCÀCIÀ

(MÀTRrz E FrLIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o ne 50'355' 362|0001-73,
NÃO CONSTÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devêdores
Trabafhistas.
certidão êmitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do TrabaIho, acrêscentados pelas Leis ns'" 12'440/2011 e

13.461 /2017, e no Ato 01 /2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 '
os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus est abelecimentos , agências ou filiaj-s'
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidadenoporta]-doTribunalsuperiordoTrabalhona
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORUAçÃO IMPORTÀNTE

Do Banco Naciona.I de Devedores Trabafhistas constam os dados

necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimpl-entes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em iulqado ou em

acordos ;udiciais trabal-histas, inclusive no concêrnente aos

recofhimentos previdenciários, a honorários ' a custas ' a

emolumentos ou a recofhimentos determrnados em l-êi; ou decorrentes
de exêcução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Traba.Lho, Comj.ssão de Conclliação Prévia ou demais títul-os que' por

dÍsposição 1egaI, contiver força executiva'



17Mí2i21,0igt§ Con$lta Regulâíilade do Empregâdor

lmprimir

GI,,,;íA
CêIXA ÉCÕNÚHtCA FEDERAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: s0.355.362m01-73
q+" wIsNEy .LIVEIM sooEDADE INDIVIDUAL DE ADvocAcIA

EndêÍêco: AV NOSSA SENHORA DA CONSoLATA 229 / sÂO PEDRo / BOA vISrA / RR
' / 69306-690

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçõe6 e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alldada:O2l 04 I 2024 a Orl 05 I 2024

CeÉIfl cação ÍIúmerc: 2o24O4O2o9L62756261580

Informação obtida em L7lO4l2O24 10:30:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionãda a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.craxa.gov.br

httse://consr.rh*crl.caha.gov.br/conBuflacrf/Fg€s/coílsultaE Í|ptqãdq.i8f 111



MINISTÉRO DA FAZENDA
Seiretaria da Receita Federal do Brasil
Éiocuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA

ATIVA DA UNIAO

Nome: WSNEY OLIVEIRA SOCIEDAOE INDIVIDUAL DE ADVOCAGIA

CNPJ: í1.355.362000í-73

RessalVadoodireitodeaFazendaNacionalcobrareinscreverqUaisquerdívidasde
responsabilidadedosujeitopassivoacimaidentifcadoquevieremaSeÍapuradas'éCertificadoqUe
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administados pela secretaria

daReceitaFederaldoBrasil(RFB)eainscriçõesemDívidaAtivadaUnião(DAU)juntoà
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matiz e suas filiais e, no caso de ente federativo' para

úoàs os orgãos e funàos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

*piio p""rlro no âmbito da RFB e da pGFN e àbrange inclusive as contribuições sociais previstas

nal alíneas ,a, a ,d, do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199',I .

Aaceitaçãodestacertidãoestácondicionadaàverificaçãodesuaautenticidadenalnternet'nos
endereços <htF://rb.gov.br> ou <htF://www.pgft gov bÊ'

Certidão emitida gÍatuitamente com base na Portaía Conjunta RFBPGFN no 1 751 ' 
de21012014'

Emitida às 12.02:26 do dia 12t0112024 <hora e data de Brasília>'

Válida até 1010712024.
Código de controle da certidão: F917.688{l.C091.FgEF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'




